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RESUMO
Atualmente, tem-se assistido ao aparecimento de, aparentemente, novos movimentos de cariz 
altruísta no design. Porém, o sentido de responsabilidade social e a procura em responder a 
propósitos mais altruístas no design sempre estiveram presentes. Além de abordagens sociais 
e sustentáveis no design, muitos designers têm-se envolvido em atividades e organizações 
da sociedade civil e do setor sem fins lucrativos, não só enquanto cidadãos mas também 
enquanto designers, oferecendo as suas competências e conhecimentos profissionais; por 
outras palavras, praticando Design Pro Bono.
Apesar de ser há muito tempo uma prática recorrente entre designers, a informação 
sobre práticas pro bono em design é escassa e há pouco discurso teórico sobre este tema. Aliás, 
o termo “pro bono” é ainda pouco conhecido entre designers. Desta forma, este estudo pre-
tende preencher esta lacuna através da elaboração de corpo teórico sobre este assunto. Através 
de revisão da literatura e pesquisa documental, foram estudadas preocupações altruístas no 
design com especial foco numa prática concreta de altruísmo no design: o Design Pro Bono.
Esta dissertação apresenta uma sistematização das práticas pro bono em design. Primei-
ramente, é definido o conceito de voluntariado pro bono, bem como o seu enquadramento no 
contexto português e nas esferas empresarial e económica. Em segundo lugar, são estudados 
os intervenientes desta prática e as necessidades de Design Pro Bono. Em terceiro lugar, são 
descritos diferentes aspetos práticos, desde modelos de práticas pro bono a métodos e técnicas 
para uma boa prática. Por último, é feita uma reflexão crítica acerca do tema, em particular dos 
estigmas que lhe estão associados, dos benefícios da sua integração no ensino e da necessidade 
de divulgar e promover o pro bono em design. Parte deste estudo está reunido num guia prá-
tico de Design Pro Bono para designers. O objetivo desta publicação é compilar a informação 
essencial para orientar designers na sua prática pro bono e divulgar o pro bono em design.
Em conclusão, esta dissertação, no seu conjunto, lança nova luz sobre o tema negli-
genciado do Design Pro Bono, a fim de ajudar a tornar práticas pro bono mais comuns e com 
mais qualidade na comunidade de design, atingindo, como consequência, um impacto positivo 
e construtivo na sociedade através do design.
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ABSTRACT
Presently, there has been an emergence of apparently new movements of altruistic nature in 
design. However, the sense of social responsibility and the pursuit to answer to more altruis-
tic purposes in design have always been present. Besides social and sustainable approaches 
in design, many designers have been engaged in activities and organizations of both the civil 
society and the non-profit sector, not only as citizens but also as designers, by offering their 
professional skills and knowledge; in other words: practicing Pro Bono Design.
Despite being a recurring practice among designers for a long time, information 
about pro bono practices in design is scarce and there is not much theoretical discourse 
on this topic. As a matter of fact, the term ‘pro bono’ is still little known among design-
ers. Thus, this study intends to fill this gap by developing theoretical body on this matter. 
Through literature review and documentary research, altruistic concerns in design were 
studied with particular focus on one real altruistic practice in design: Pro Bono Design.
This dissertation presents a systematization of pro bono practices in design. Firstly, the 
concept of pro bono volunteering is defined, as well as its framing in the Portuguese context 
and on the business and economical spheres. Secondly, the stakeholders of this practice and 
the need of pro bono design are studied. In third place, different practical aspects are outlined, 
from pro bono practice models to methods and techniques for good practices. Lastly, a critical 
analysis on the topic is made, particularly about the stigmas associated with it, the benefits of 
its integration in education and the need to publicize and promote pro bono in design. Most 
of this content is also gathered in a Pro Bono Design practical guide for designers (for now 
published only in Portuguese). The aim of this publication is to gather the essential informa-
tion to guide designers in their pro bono practice and promote pro bono in design.
In conclusion, this dissertation, as a whole, sheds new light on the neglected topic 
of Pro Bono Design in order to help making pro bono practices more common and with 
more quality in the design community, reaching, as a result, a positive and constructive 
impact on society through design.
KEYWORDS
Design; Pro Bono Design; Pro Bono; Prosocial Design; Altruism.
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1.  Abordagem centrada no ser 
humano, em inglês referida como 
human-centered design.
2. Altruísmo é o sentimento de 
interesse e dedicação por outrem, 
revelado numa inclinação para 
procurar obter o bem para o 
próximo; na filosofia é definido 
como uma doutrina que considera a 
dedicação aos outros como norma 
suprema de moralidade (INFOPÉDIA 
2003-2016A; PRIBERAM 2008-2013A).
05INTRODUÇÃO
0. INTRODUÇÃO 
0.1. ENQUADRAMENTO
“O design gráfico tem sido frequentemente associado com revistas sofisti-
cadas, campanhas publicitárias elaboradas ou capas de livros requintadas 
mas, hoje em dia, muitos designers usam as suas competências para um 
tipo muito diferente de trabalho de design. Conhecido como 
design de impacto social, design humanista1 ou design para a 
mudança social, o campo do design social atrai cada vez mais 
designers gráficos que anseiam pela oportunidade de traba-
lhar com clientes necessitados como uma alternativa a empre-
gos de design mais tradicionais em grandes corporações e 
empresas de publicidade. Eles querem trabalhar junto com 
as comunidades que mais precisam da sua ajuda e partici-
par ativamente no combate a problemas sociais complexos.” 
(TL. DE SHEA 2012, 8)
“Alguns deram-lhe o nome de design para o bem maior. Outros chamam-no 
design social. Qualquer que seja o nome que lhe queiram dar, é evidente que 
há um impulso altruísta em ascensão na comunidade de design.” (TL. DE SHEA 
2012, CONTRACAPA)
Presentemente assistimos a uma (aparente) ascensão de motivações altruístas2 na comuni-
dade de design (SHEA 2012). Parece haver, no design contemporâneo, uma procura de práticas 
de design que abarquem valores morais e propósitos altruístas, protagonizada pelo emer-
gente movimento de design orientado para causas sociais — Design Social.
Esta procura por um design mais ético e altruísta surge, muitas vezes, do descon-
tentamento com a prática tradicional de orientação comercial que, tirando breves exceções, 
não dá resposta a preocupações altruístas que o designer possa ter. Assim, são levantadas 
as seguintes questões: 
Como pode um designer, enquanto designer, dar resposta (concreta e prática) 
ao impulso altruísta que possa ter? Existiu, existe ou poderá vir a existir 
altruísmo no design?
Além de abordagens sociais e sustentáveis no design, muitos designers têm-se envolvido em 
atividades e organizações da sociedade civil e do sector sem fins lucrativos, não só enquanto 
cidadãos, mas também enquanto designers, oferecendo as suas competências e conheci-
mentos profissionais. Falamos de Design Pro Bono. Aliás, a prática de Design Pro Bono é, 
para muitos designers, uma resposta concreta às suas motivações altruístas. 
06
0.2. MOTIVAÇÃO, OBJETIVOS E 
ABORDAGENS METODOLÓGICAS
Esta investigação nasceu do interesse, curiosidade e empatia para com os 
propósitos e abordagens do design social3. À motivação de descobrir mais 
sobre o campo do design social acrescentou-se o intuito de incitar o debate 
e despertar consciências acerca do altruísmo no Design e, consequente-
mente, motivar mais designers a procurarem práticas mais altruístas na sua 
atividade. Mais tarde, esta motivação traduziu-se na vontade de introduzir e 
consolidar corpo teórico sobre uma prática concreta de altruísmo no design 
— o Design Pro Bono.
Perspetivando, desde o início, que as preocupações sociais e altruístas 
não são exclusivas dos designers contemporâneos (protagonizado pelo movimento do design 
social), foi delineado o primeiro objetivo da investigação — Procurar preocupações altruístas 
ao longo da história do design, estudando as ideologias, motivações e reflexões críticas dos 
designers. Nesta primeira parte do trabalho, foi feita uma investigação histórica e exploratória 
acerca do altruísmo no design. Recorreu-se a pesquisa bibliográfica e documental, com foco 
no campo da história do design e da crítica de design, mas também complementada com 
bibliografia de outros campos de estudo, como é o caso da história de arte. 
No segundo momento da investigação foi feita a transição do plano teórico e mais 
abstrato (motivações, ideologias e reflexões) para o plano prático e concreto (com foco na 
ação). Nesta fase, a investigação foi direcionada para o estudo de uma prática concreta de 
altruísmo no design — o Design Pro Bono — que, apesar de ser uma prática comum, é um 
tópico com muito pouco corpo teórico no campo do design. Os objetivos propostos foram: 
estudar formas de aplicar (métodos e modelos), promover, potenciar e dignificar práticas 
pro bono em design e, mais tarde, produzir e compilar informação sobre o assunto. Em 
relação às abordagens metodológicas, na segunda fase da investigação procedeu-se a uma 
investigação descritiva e exploratória. Primeiramente foi feita uma primeira aproximação ao 
tema do pro bono através de pesquisa bibliográfica e documental para uma compreensão do 
conceito, do contexto português e do seu enquadramento na esfera empresarial e na esfera 
económica. Esta pesquisa progrediu, depois, para um levantamento de características do pro 
bono e do pro bono em design, estabelecendo novos modelos de práticas pro bono, assim 
como, adaptando métodos e modelos de outras áreas de conhecimento distantes do campo 
do design. Aliás, uma vez que a literatura referente a Design Pro Bono é escassa, grande 
parte das fontes bibliográficas surgem do campo da organizações sem fins lucrativos e de 
outras áreas profissionais onde o pro bono é praticado.
Por fim, pela importância do conteúdo desenvolvido e a sua utilidade para a comu-
nidade de design, a última fase da dissertação respondeu ao objetivo de tornar a informação 
reunida disponível. Metodologicamente, passou-se da observação e análise para um projeto 
de design editorial, mais especificamente desenvolvendo uma estratégia de comunicação e, 
consequentemente, um objeto de comunicação.
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3. O design de orientação social, 
como aponta William Drentel (2012), 
implica uma atitude e abordagem 
não só ao design mas à vida e à forma 
como queremos viver no futuro; 
“é (...) simultaneamente humilde 
e ambiciosa e fundamentalmente 
optimista e prospetiva” (TL. DRENTTEL 
2012, 7). O design social representa 
a integração de propósitos e 
motivações altruístas no design.
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0.3. RELEVÂNCIA E PERTINÊNCIA 
DA INVESTIGAÇÃO
O pro bono é, desde há muito tempo, uma prática comum no universo do design. Em 1971, 
em Design for The Real World, Victor Papanek defendeu que cada designer deveria doar 10% 
das suas ideias e talentos ao serviço dos mais necessitados (CIT. POR CHICK E MICKLETHWAITE 2011). 
Nessa mesma década, é criada a primeira agência de comunicação sem fins lucrativos, exclu-
sivamente dedicada a trabalho pro bono — Public Interest Communications4.
Todavia, a informação sobre práticas pro bono em design é escassa e 
existe pouco discurso teórico sobre o tema. Aliás, o termo “pro bono” é ainda 
pouco conhecido entre designers. E, numa altura em que os designers pare-
cem querer virar os seus esforços e capacidades para ajudar a tornar o mundo 
melhor, não será também esta prática merecedora de destaque? Assim, a 
pertinência deste trabalho de investigação é fundamentada pela necessidade 
de desenvolvimento de corpo teórico sobre este tema e, deste modo, permitir 
uma maior consciência sobre práticas concretas de design altruísta. A investigação introduz 
perspectivas de outras áreas aplicadas ao contexto do design, assim como novas formas de 
praticar pro bono5, não só em design mas também noutras áreas.
Esta investigação e o guia prático realizado a partir do conteúdo desenvolvido poderão 
ser uma referência para introduzir a prática no contexto específico do design e ajudar a tornar 
o pro bono mais comum e com mais qualidade na comunidade de design. O guia prático 
poderá inclusive ser utilizado como ferramenta de ensino/aprendizagem por professores 
e alunos. Por outro lado, o estudo e o projeto prático podem ser úteis para beneficiários de 
Design Pro Bono, como OSFLs, uma vez que expõem a temática do pro bono em geral e na 
perspectiva do design.
Por último, considera-se que tanto a pesquisa teórica como o projeto prático do guia, 
se enquadram no âmbito do Mestrado em Design Gráfico e Projetos Editoriais, sendo, por-
tanto, pertinente a temática neste contexto.
0.4. ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO
A dissertação está organizada em três capítulos que se focam, respetivamente, no passado his-
tórico, numa prática do presente e, no fim, numa vertente prática com projeções para o futuro. 
O Capítulo I, intitulado “O Altruísta no Design”, faz o enquadramento teórico do tema 
numa breve perspetiva histórica, centrada nas preocupações altruístas e na procura de pro-
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4. Fundada por Alvin Duskin, 
Dugald Stermer, Jerry Mander e 
King Harris (STERMER 1997). Mais tarde 
transformou-se em Public Media 
Center, liderado por Herb Gunther.
5. Nomeadamente programas de 
men to rado e estágios pro bono entre 
designers e estudantes.
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pósitos, princípios e valores no design. O Capítulo II explora a temática específica do Design 
Pro Bono. Na primeira parte deste capítulo, é apresentado o contexto no qual o voluntariado 
pro bono se insere: é definido o conceito de voluntariado pro bono e expõem-se o contexto 
português, bem como o contexto empresarial e económico (economia social e setor sem fins 
lucrativos). A segunda parte do Capítulo II restringe-se às práticas pro bono em design. Pri-
meiramente, são definidos e caracterizados os intervenientes do Design Pro Bono (beneficiá-
rios e designers), assim como as necessidades de trabalho pro bono em design. Em seguida, 
são descritos diferentes aspetos práticos do Design Pro Bono, desde modelos de práticas pro 
bono a métodos e técnicas para uma boa prática e, ainda, formas de promover práticas pro 
bono em design. No Capítulo III é exposta a estratégia de comunicação e as opções gráficas 
e conceptuais do artefacto editorial produzido para comunicar o estudo elaborado. Por fim, 
são apresentadas as conclusões obtidas nesta investigação, com especial atenção aos bene-
fícios da integração de práticas pro bono no ensino de design e à necessidade de divulgar e 
promover o pro bono em design.
 CAPÍTULO I
O Altruísmo no  
Design

11O ALTRUÍSMO NO DESIGN
1.1.INTRODUÇÃO
Ao longo da história do design, os designers transpuseram, ou tentaram transpor, para os 
artefactos que desenharam as suas motivações, preocupações e intenções, muitas vezes de 
cariz altruísta. Este sentido moral de dedicação aos outros está presente não só no seu tra-
balho mas especialmente nas suas ideias, ideais e convicções, traduzindo-se numa procura 
de propósitos, princípios e valores mais altruístas no design.
Em certa forma, o altruísmo como dedicação aos outros acaba por ser inerente à 
prática profissional de design na relação cliente-designer, no sentido em que o designer 
se interessa e dedica ao cliente. No entanto, neste capítulo focamo-nos nas preocupações 
sociais, políticas e ambientais dos próprios designers, ou seja, as suas preocupações altruís-
tas, numa perspetiva histórica.
1.2. BREVE ANÁLISE HISTÓRICA
1.2.1. ESPÍRITO SOCIALISTA DO ARTS & CRAFTS
O movimento Arts & Crafts surgiu em Inglaterra por volta de 1850 como reação à caos moral, 
social e artístico desencadeado pela Revolução Industrial (MEGGS 1983). Designers e arquitetos 
progressistas, inquietados com as consequências sociais da industrialização, propuseram um 
regresso à manufactura, batalhando contra os avanços industriais da sua era e defendendo 
abordagens mais éticas ao design e à manufactura (FIELL E FIELL 2005). 
As ideias reformistas dos ingleses A. W. Pugin e John Ruskin abriram caminho às 
preocupações sociais e éticas que caracterizaram este movimento (FIELL E FIELL 2005; MEGGS 1983). 
Pugin é o primeiro designer do século XIX a articular uma filosofia: definiu design como um 
ato moral que conquistava o estatuto de arte através dos ideais e atitudes do designer (MEGGS 
1983). Ruskin rejeitou a economia mercantil e apontou para a união da arte e trabalho ao serviço 
da sociedade, questionando-se sobre como poderia a sociedade “conscientemente dar ordem 
às vidas dos seus membros de forma a manter o maior número possível de seres humanos 
nobres e felizes” (TL. MEGGS 1983, 174). Além das suas filosofias artísticas, Ruskin desenvolveu 
uma forte consciência social: interessou-se por questões de justiça social, defendeu melhores 
habitações para os trabalhadores industriais, um sistema nacional de educação e benefícios 
de aposentadoria para os idosos (MEGGS 1983).
Dentro de artistas, arquitetos e designers que adotaram as filosofias estéticas e cons-
ciência social de Ruskin e Pugin, William Morris é a figura central do movimento Arts & 
Crafts (MEGGS 1983). Para Morris, o design era um recurso vital e poderoso para melhorar a 
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condição humana, um meio democrático para a mudança social que, através do retorno ao 
artesanato, poderia promover a democracia e coesão social (DAVEY ET AL. 2005; MEGGS 1983; FIELL E 
FIELL 2005). Morris apelou a uma adequação do design ao seu propósito (fitness 
of purpose), à natureza verdadeira dos materiais e dos métodos de produção e 
à expressão individual por ambos designer e artesão (MEGGS 1983). Morris acre-
ditava que era possível levar a beleza para o objeto utilitário (MEGGS 1983). A sua 
preocupação moral em torno da exploração dos trabalhadores industriais e da 
fração mais pobre da sociedade levou Morris a envolver-se politicamente com 
o ambiente em seu redor, abraçando o socialismo e tornando-se um pioneiro 
no British Labour Movement (FIELL E FIELL 2005; MEGGS 1983)6.
Todavia, o Art’s & Crafts revela em si um paradoxo: apesar de defende-
rem o design como um meio democrático para a coesão social os seus produtos 
eram acessíveis apenas às classes mais ricas pois eram feitos artesanalmente, 
o que encarecia a sua produção (FIELL E FIELL 2005; MEGGS 1983; FUAD-LUKE 2009)7.  
O Arts & Crafts foi marcado por um forte impulso altruísta revelado 
nas suas preocupações em relação à classe trabalhadora e na sua visão crítica 
dos efeitos da industrialização, em concordância com o espírito da socialista 
que marcou a sua época.
1.2.2. UNIVERSALIDADE DEMOCRÁTICA 
DO MOVIMENTO MODERNO
Apesar da visão reformista de W. Morris, o design e arquitetura dos finais 
do século XIX, tanto no Arts & Crafts como na Arte Nova8, traduziram-se 
em produtos e edifícios extremamente decorados, verificando-se até uma 
certa aversão ao vazio. Esta característica foi criticada pelo arquiteto holandês 
Adolf Loos que apelava à simplicidade funcional e à abolição de toda a deco-
ração “inútil”, sugerindo o “uso da necessidade humana como padrão para 
estabelecer formas utilitárias” (TL. MEGGS 1983, 224). As ideias de Loos, apesar 
de sozinhas no fim do século, foram exploradas mais tarde século XX no 
Movimento Moderno.
Em 1907, a formação da Deutscher Werkbund9 foi o momento em 
que efetivamente a ideologia reformista se combinou com a produção indus-
trial (MEGGS 1983). Os membros deste grupo proclamaram a união da arte com 
a tecnologia, reconhecendo o valor da máquina e defendendo o design como 
um poderoso veículo para melhorar a vida das pessoas (MEGGS 1983; FUAD-LUKE 2009). Em parte 
motivada pela necessidade generalizada de bens de consumo depois da devastação da I Guerra 
CAPÍTULO I
6. Morris foi ainda fundador da Anti - 
Scrape, uma Sociedade para a Pro -
teção de Edifícios Antigos, e envol-
veu-se na Sociedade de Veri ficação 
dos Abusos de Publici dade Pública, 
motivado pela sua indi gnação 
perante os falsos e enganosos argu-
mentos da publicidade (MEGGS 1983).
7. Atentos a este facto, designers 
da segunda fase do movimento, dos 
quais Charles Ashbee e Gordon 
Russell, perceberam que só com  
a mecanização era possível conci liar 
alta qualidade com preços acessí - 
 veis. Assim, inspiradas pelos ideais 
reformistas do Arts & Crafts, começa-
ram a ser fundadas guildas e oficinas, 
mais receptivas à produção industrial, 
e, com elas, foi crescendo a ideia 
de que esta reforma poderia ser 
expandida ao processo industrial 
(FIELL E FIELL 2005; FUAD-LUKE 2009).
8. A Arte Nova surgiu por volta de 
1880 e foi o primeiro movimento 
dentro do design e arquitetura a 
abraçar as novas tecnologias do seu 
tempo (FIELL E FIELL 2005).
9. Deutscher Werkbund (Associação 
Alemã de Artesãos) foi fundada 
por alguns designers, incluindo 
Richard Riemerschmid, Bruno Paul, 
Peter Behrens e Josef Olbrich, 
algumas manufacturas, como a Peter 
Bruckmann & Söhne e a Poesch 
& Trepte, assim como oficinas 
de design, das quais a Wiener 
Werkstätte e a Vereinigte  
Werkstätten für Kunst im Handwerk 
(FIELL E FIELL 2005; MEGGS 1983).
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Mundial, e apesar de certas divergências10, a maioria dos membros da Deutcher 
Werkbund eram a favor da estandardização e do racionalismo —defendiam que 
a forma devia ser determinada exclusivamente pela função e que ornamentos 
desnecessários deviam ser eliminados11 (FIELL E FIELL 2005; MEGGS 1983). Assim, a 
“decoração fútil” desapareceu, os elementos foram simplificados e foi alcançada 
uma melhor estandardização. Uma melhor estandardização, permitiria uma 
maior eficiência na produção e nos materiais utilizados, logo, custos de produ-
ção mais reduzidos e, idealmente, produtos acessíveis a todas as classes sociais 
(FIELL E FIELL 2005). A Deutcher Werkbund marcou o início duma nova linguagem 
design, baseada no funcionalismo e racionalismo, preconizada como universal 
e consequentemente mais democrática e com a capacidade de ultrapassar con-
flitos de classes — o Modernismo (FIELL E FIELL 2005; FUAD-LUKE 2009). 
Mais tarde, acelerada pela Revolução Russa de 1917, a avant-garde russa 
procurou formas de expressão que unificassem a ideologia comunista com a 
forma visual e processos mais democráticos de produção e distribuição de bens, 
que levou à origem do Construtivismo (MEGGS 1983; FIELL E FIELL 2005; FUAD-LUKE 
2009). Embora existissem diferentes ideologias acerca do papel político e social 
da arte12, o propósito Construtivista foi encontrado pelos artistas na arquitetura 
e no que chamaram de “arte de produção” utilitária que acreditavam ter um propósito social 
evidente com capacidade para criar uma nova ordem social (MEGGS 1983; FIELL E FIELL 2005).
Na mesma altura, na Holanda a linguagem universal do design, princípio fulcral do 
Movimento Moderno principiada pela Deutscher Werkbund, encontrou uma maior expressão 
no De Stijl13. Baseado em teorias científicas, nos processos de produção mecânica e nos ritmos 
do mundo moderno, este movimento procurou leis universais de equilíbrio e 
proporção que pela sua honestidade e beleza14, levariam também harmonia e 
esclarecimento à humanidade (MEGGS 1983; FIELL E FIELL 2005). Os membros do De 
Stijl defendiam a absorção da arte “pura” pelas artes aplicadas, não no sentido 
de subjugar a arte ao nível do objeto do dia-a-dia mas sim de elevar o objeto 
do dia-a-dia ao nível da arte (MEGGS 1983).
De forma semelhante aos outros movimentos que marcaram o Moder-
nismo, a filosofia do De Stijl baseou-se nos princípios de democracia e coe-
são social. Os designers acreditavam que numa sociedade com menos desi-
gualdades sociais, ou seja, uma sociedade mais igualitária, mais coesa e mais 
democrática, o mundo seria um melhor sítio para viver. Motivados por estes 
valores, tentaram transpô-los para o design criando uma “linguagem universal” 
que acreditavam ter um papel importante no desenvolvimento de uma nova 
ordem social (MEGGS 1983; FIELL E FIELL 2005). Por um lado, através da simplificação 
da forma, racionalização dos materiais e eficiência da produção industrial, os 
produtos seriam mais acessíveis. Além disso, ao elevar o design ao nível da 
arte “pura” estavam também a levar a arte à vida de mais pessoas.
No ambiente de destruição pós-Primeira Guerra Mundial, o impe-
rativo moral do Modernismo tornou-se mais relevante e neste clima surge, em 1919, na 
Alemanha a mais importante escola de design do século XX — a Bauhaus (FIELL E FIELL 2005).
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10. Logo após a sua formação, uma 
facção dos membros, entre os quais 
Hermann Muthesius, advogavam 
o primado da expressão artística 
individual (MEGGS 1983).
11. Esta visão funcionalista do 
design levou a uma “limpeza” 
formal — por muitos descrita como 
uma “purificação” estética — que se 
pretendia impenetrável pela moda 
(FIELL E FIELL 2005).
12. Artistas, entre os quais Kasimir 
Malevich e Wassily Kandinsky, con si-
deravam que a arte devia perma-
necer fundamentalmente como uma 
atividade espiritual, mantendo-se 
à parte das necessidades utilitárias 
(políticas e sociais) da sociedade 
(MEGGS 1983; FIELL E FIELL 2005). Por 
oposição, Vladimir Tatlin, Alexander 
Rodchenko e outros artistas, rejeita-
vam a ideia da “arte pela arte” e 
come çaram a dedicar-se ao design 
industrial, comunicações visuais e 
artes aplicadas (MEGGS 1983).
13. De Stijl foi um jornal de arte 
criado em 1917 por um grupo de 
artis tas, arquitetos e designers holan-
deses, entre os quais Piet Mondrian, 
Bart Anthony van der Leck, Vilmos 
Hus zar, Jacobus Johannes Pieter 
Oud, Robert van’t Hoff, Jan Wils, 
Geor ges Vantongerloo e liderado por 
Theo van Doesburg (FIELL E FIELL 2005). 
O jornal tornou-se um fórum de 
discus sões sobre arte e design, 
debru çan do-se não só sobre pro du-
ção de arte e design de vanguarda 
holandesa, mas também sobre os 
desenvol vimentos dos construtivistas 
russos, dos dadaístas berlinenses  
e dos futuristas italianos (FIELL 
E FIELL 2005).
14. O De Stijl manifestou-se num 
estilo de grande abstração e 
formalismo geométrico, cujo objetivo 
era atingir a total abstração (MEGGS 
1983; FIELL E FIELL 2005).
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Walter Gropius, diretor inicial da escola, via o “fazer” ou a construção como um importante 
esforço social, simbólico e intelectual (FIELL E FIELL 2005). Sob a sua influência como diretor, 
a Bauhaus espelhou o princípio do design como um serviço para a sociedade traduzido na 
convicção de que se poderia criar uma sociedade melhor através da aplicação 
do funcionalismo (FIELL E FIELL 2005; FUAD-LUKE 2009).15 Mais tarde, na direção de 
Hanne Meyer, entre 1928 e 1930, a escola reforça a já antes subjacente orien-
tação socialista. Meyer, um comunista assumido, defendia que o design e a 
arquitetura deviam ser acessíveis para a classe trabalhadora e deviam responder 
a “necessidades populares em vez de necessidades de luxo” (FIELL E FIELL 2005; TL. 
DE FUAD-LUKE 2009, 39). No seu conjunto, a filosofia da Bauhaus, o maior alicerce 
do Movimento Modernista, definiu o design como um veículo de mudança social e revitali-
zação cultural. A Bauhaus consolidou significativamente o funcionalismo — assente numa 
abordagem racional e objetiva — e a valorização do produto industrial — assente na máxima 
de que só as ideias brilhantes mereciam ser produzidas em massa e, dessa forma, os produtos 
industriais aproximariam a arte à vida quotidiana de mais pessoas, através do design (MEGGS 
1983; FIELL E FIELL 2005). 
“Apesar das suas promessas utópicas, a Bauhaus nunca conseguiu realmente 
ter sucesso a trabalhar para o bem público.” (TL. DE WINKLER 1994, 42)
Contudo, e apesar da qualidade dos seus projetos e da sua incontestável contribuição da 
escola para o ensino na arte e no design, na verdade, o potencial social da escola não foi sen-
tido, influenciando somente um pequeno número de fabricantes (FUAD-LUKE 2009). A Bauhaus 
manteve-se alheia aos problemas reais da sociedade e não conseguiu plenamente atingir o 
seu propósito social (FUAD-LUKE 2009; WINKLER 1994).
Em 1928, Jan Tschichold, influenciado pela filosofia da Bauhaus, publicou o seu 
livro incontornável Die Neue Typographie, marco influente na tipografia moderna e pioneiro 
na conjugação propósito funcionalista com a tipografia — a que chamou 
função comunicativa (FIELL E FIELL 2005; MEGGS 1983). Tschichold defendeu que 
o objetivo do trabalho tipográfico deve ser a transmissão da mensagem da 
forma mais breve e eficiente16, sublinhando os aspectos funcionais, sociais 
e comunicativos da tipografia (MEGGS 1983; FIELL E FIELL 2005). O seu contributo 
foi preponderante para o International Typographic Style17.
No International Typographic Style, o design era visto como uma ati-
vidade socialmente importante e útil, com um papel diferente do papel da arte 
(expressões pessoais do designer eram rejeitadas) — a tipografia era uma via 
objetiva para difundir informação importante dentro da sociedade (MEGGS 1983). 
Os designers do International Typographic Style, entres os quais Max Bill, 
Adrian Frutiger, Max Mieddinger e Joseph Muller-Brockmann, acreditavam 
que através da simplicidade, da legibilidade e da clareza comunicativa, obje-
tiva e impessoal, ou seja, sem interferências dos sentimentos subjetivos do 
designer ou técnicas propagandistas de persuasão, o designer poderia chegar 
a uma perfeição formal universal e intemporal (MEGGS 1983; FIELL E FIELL 2005). 
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15. Além disso, Gropius procurou 
reformular a educação em design 
através duma unidade nas artes 
e, mais tarde, numa união entre arte 
e tecnologia, assim como, de um 
programa curricular muito rico  
(FIELL E FIELL 2005).
16. Porém, mais tarde, Tschichold 
considerou esta sua abordagem 
demasiado radical e extrema, conde-
nando, mesmo, o design modernista 
de ser demasiado autoritário e 
inerentemente fascista, da mesma 
forma, começou a sentir que os 
designers gráficos deveriam explorar 
a tradição humanista presente na 
tipografia “clássica” (MEGGS 1983).
17. Também referido como Design 
Suíço ou Escola Suíça, o International 
Typographic Style foi um estilo 
tipográfico desenvolvido em Zurique 
e na Basileia antes e durante a II 
Guerra Mundial (MEGGS 1983; FIELL E 
FIELL 2005). Devido à neutralidade do 
país durante a guerra, os designers 
suíços e designers emigrados das 
zonas de conflito tiveram liberdade 
para continuar teorias tipográficas 
avançadas pela Bauhaus (FIELL 2005).
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Esta filosofia está claramente alinhada com as premissas democráticas morais fundamentais 
do próprio Modernismo.
Em coerência com o pensamento do International Typographic Style suíço, na década 
de 20 do século XX surge o movimento Isotype18, um sistema inovador de linguagem sem 
palavras, também referido como Método de Viena, a cidade onde nasceu (MEGGS 
1983). O Isotype teve a sua origem nas pesquisas e teorias do filósofo, econo-
mista e sociologista Otto Neurath e na sua convicção de que as consequências 
sociais e económicas da I Guerra Mundial exigiam comunicação clara que 
ajudasse o público a compreender questões importantes relacionadas com o 
ambiente doméstico, saúde e economia (STOCK-ALLEN 2012; MEGGS 1983). Este sistema consistiu 
num programa visual, em alternativa à linguagem escrita, assente em pictogramas elemen-
tares, que apresentava factos, dados complexos e informação quantitativa de forma clara e, 
segundo Neurath, desta forma, não só valorizava e aprimorava a educação como também 
facilitava a compreensão internacional (MEGGS 1983; STOCK-ALLEN 2012).
 Nos finais da década de 50, começaram a apareceram perspetivas divergentes que 
tentavam libertar o processo do design do funcionalismo dogmático, perspetivando a atitude 
do Pós-Modernismo (FIELL E FIELL 2005).
1.2.3. ATIVISMO POLÍTICO DO DADAÍSMO 
Na primeira metade do século XX, o design foi guiado não apenas pela filo-
sofia funcionalista do Modernismo como também por propósitos e preocu-
pações fortemente políticas, diretamente ligadas aos conflitos que marcaram 
este período19. Destaca-se o Dadaísmo20 pelas suas motivações altruístas em 
contraste com a propaganda política muito presente nesta época mas que 
não revelava esse sentido moral.
O movimento cultural, artístico e filosófico dadaísta emergiu durante 
a Primeira Guerra Mundial21 como uma reação à violência e crueldade da 
guerra22, pela qual culpabilizavam os regimes sociopolíticos capitalistas e 
burgueses (PINTO, MEIRELES, E CAMBOTAS 2008). Foi a voz do vazio espiritual e do 
sentimento de absurdo que a guerra instalara, considerando obsoleta a cul-
tura tradicional (PINTO, MEIRELES, E CAMBOTAS 2008). Os autores dadaístas tinham 
revolucionárias convicções políticas e o seu trabalho tinha como prioridade 
despertar consciência pública e promover a mudança social — acreditavam 
que para construir uma “nova” sociedade era preciso começar por destruir 
a antiga (MEGGS 1983; PINTO, MEIRELES, E CAMBOTAS 2008). “Como eles próprios dis-
seram, ‘pela destruição também se cria’.” (PINTO, MEIRELES, E CAMBOTAS 2008, 36).
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18. International System of 
Typographic Picture Education, em 
português Sistema Internacional de 
Educação Tipográfica Pictórica.
19. Nomeadamente, a Primeira e a 
Segunda Guerra Mundial e, ainda, a 
Revolução Russa em 1917. 
20. O seu nome deriva de Dada  
que caricaturava os sons balbuciados 
por um bebé; para o grupo esta 
expressão sem significado era 
apropriada à visão do movimento 
(MEGGS 1983).
21. Iniciou-se em cidades neutras 
como Zurique na Suíça e Nova Iorque 
nos Estados Unidos por intelectuais 
de várias nacionalidades refugiados 
da guerra (PINTO, MEIRELES, E CAMBOTAS 
2008). Após o fim da guerra, 
formaram-se novos núcleos noutros 
locais (Barcelona, Colónia, Hanôver, 
Paris) como foi o caso do marcante 
grupo Dada de Berlim (PINTO, MEIRELES, 
E CAMBOTAS 2008).
22. Exceto alguns dadaístas 
parisienses que apoiaram o 
militarismo francês (MEGGS 1983).
1.2.4. ATIVISMO SOCIAL DOS  
ANOS 60 E POSTERIOR 
Os anos 60 e 70 foram marcados por um clima de intenso ativismo social, especialmente 
nos Estados Unidos (MEGGS 1983). Nesta época, manifestaram-se fortes preocupações públicas 
em relação à Guerra do Vietname, a problemas ambientais, aos direitos das minorias como 
os negros e as mulheres e cresceu uma procura por estilos de vida alternativos (MEGGS 1983).
Como aconteceu na primeira metade do século XX, o cartaz ganhou, neste contexto, 
de novo, grande relevância — o cartaz foi o meio privilegiado para desafiar a autoridade, 
expressar descontentamento e demonstrar solidariedade para com os oprimidos, por ser 
capaz de disseminar mensagens políticas, operando fora da “censura” do governo, do mundo 
comercial e dos jornais, rádios e televisão (MEGGS 1983). Nos Anos 60, nos Estados Unidos, 
as preocupações que caracterizaram esta década resultaram numa autêntica 
Postermania23, em que o cartaz foi utilizado amplamente como meio de afir-
mação política e social pela subcultura hippie, atingindo o seu pico na década 
de 70 (MEGGS 1983; STOCK-ALLEN 2012).
Durante as revoltas estudantis de Maio de 1968, o cartaz foi também 
a forma de expressão eleita pelos estudantes e artistas que demonstraram a 
sua intensa politização (MEGGS 1983; NOVIN 2010). É importante salientar o movi-
mento gerado pelo Atelier Populaire das Belas-Artes de Paris neste âmbito. 
Como apoio aos estudantes que ocuparam a Universidade de Sorbonne, membros do Atelier 
Populaire pedem aos artistas que se juntem a eles para fazerem cartazes (NOVIN 2010). Após a 
ocupação das Belas-Artes de Paris, os alunos começaram a criar desafiadores cartazes políti-
cos, apropriando-se de slogans dos trabalhadores e das palavras dos políticos (NOVIN 2010). Tra-
balhavam coletivamente e raramente assinavam os seus cartazes (NOVIN 2010). Os valores dos 
designers e artistas que participaram neste acontecimento foram influenciados pelo famoso 
cartazista polaco Henryk Tomaszewski, absorvendo a sua atitude de ser ao mesmo tempo 
artista e cidadão e o seu compromisso moral e ideológico para com a imagem (NOVIN 2010).
Em 1970 é fundado o coletivo de design Grapus, por artistas membros do Partido 
Comunista Francês (Pierre Bernard, Gerard Paris-Clavel e Francois Miehe) que tinham cola-
borado durante o movimento estudantil de Maio de 1968 (MEGGS 1983; NOVIN 2010). Acreditavam 
que a publicidade e o design eram orientadas para a criação de necessidades artificiais com o 
propósito de maximizar os lucros, por isso, esforçaram-se por orientar o seu design gráfico 
para fins políticos, sociais e culturais em vez de comerciais (MEGGS 1983). O coletivo cristalizou 
importantes questões políticas, dando-lhes um ícone público — no Grapus acreditavam que 
o seu trabalho pertencia à “praça pública” (NOVIN 2010).
Após o êxtase de cartazes dos Anos 60 e 70, nas décadas seguintes continuaram a ser 
feitos cartazes com propósitos sociais. De destacar os cartazes de causas relacionadas com 
os países em desenvolvimento, tanto em contexto local motivando a população desses paí-
ses como através de agentes externos mostrando apoio, solidariedade e preocupação (MEGGS 
1983). O mesmo aconteceu em relação a conflitos, catástrofes e outras questões que suscita-
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23. O nome vem da palavra inglesa 
"poster" que significa "cartaz".
24. Atualmente, no século XXI, o 
cartaz perdeu a sua importância 
pela competição contra os media 
digitais (internet, televisão...) como 
também, pela falta de espaço público 
disponível (STOCK-ALLEN 2012).
ram atenção internacional, representada em cartazes, campanhas ou mesmo intervenções 
de solidariedade internacional, como por exemplo o apartheid na África do Sul, o conflito 
Israelo-Palestino, entre outros (MEGGS 1983). Tal como na Postermania, o cartaz continuou a 
ser utilizado24 para apoiar, muitas vezes em forma de protesto, outras causas entre as quais 
os direitos das mulheres, da comunidade negra, da comunidade gay, causas ambientais e 
outros protestos sociais como por exemplos a recente manifestação Occupy Wall Street e a 
onda revolucionário da Primavera Árabe (NOVIN 2010).
1.2.5. REAÇÃO À SOCIEDADE DE CONSUMO  
— FIRST THINGS FIRST
Na segunda metade do século XX, o trabalho de um designer gráfico estava intrinsecamente 
ligado ao campo da publicidade. Aliás, nos finais do século anterior o design gráfico havia 
emergido como ferramenta da publicidade, considerada “a parteira” ou “a mãe do design 
gráfico” (MEGGS 1983; HELLER 1997). O principal objetivo da publicidade é persuadir o consumo, 
que responde, como todo o trabalho comercial, ao propósito final de obter lucro económico. 
Neste meio, o design gráfico opera através de estratégias de comunicação 
persuasiva25 que têm como propósitos moldar opiniões, determinar atitu-
des e induzir ações (BONSIEPE 1965). Esta influência que a publicidade tem na 
sociedade e o papel do designer nessa manipulação da informação levantam 
questões acerca do próprio propósito, objectivos, ética e responsabilidade do 
design (BARNBROOK E OUTROS 1999; GARLAND ET AL. 1964; POYNOR 1999A; ROBERTSON 
2006; ROCK 1994; SPENCER 1964; WHITELEY 1993).
Provavelmente a mais importante manifestação crítica em torno desta 
questão é o manifesto de 1964 First Things First, assinado por Ken Garland e 
mais 20 designers, fotógrafos e estudantes. Este manifesto surgiu como reação ao crescimento 
da sociedade consumista britânica, numa altura em que a economia do país prosperava e o 
design emergia como atividade confiante e profissionalizada, sustentado pelo aumento de 
oportunidades que esta mesma sociedade trazia (POYNOR 1999A). 
First Things First contestou o valor dado às produções publicitárias e a sua primazia 
dentro do design gráfico, salientando a banalidade e futilidade dos produtos que os designers 
tentavam vender, investindo os seus talentos e competências (GARLAND ET AL. 1964). Propôs um 
reverter de prioridades a favor de uma comunicação com propósitos mais dignos, úteis e 
duradouros, com foco na educação e serviço público — “sinalização para as ruas e edifícios, 
livros e publicações periódicas, catálogos, manuais de instruções, fotografia industrial, ferra-
mentas de ensino, filmes, recursos de televisão, publicações científicas e industriais e todos 
os outros media através dos quais promovemos o nosso comércio, a nossa educação, a nossa 
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25. Gui Bonsiepe e Tomás 
Maldonado estudaram, nos anos 60, 
o fenó meno da publicidade e da 
comu nicação persuasiva ao criarem 
corpo teórico através da aplicação 
de conceitos da retórica verbal (a 
clássica arte da persuasão, nascida  
na Grécia Antiga) a uma nova 
linguagem retórica — a retórica visual 
(POYNOR 1999B).
cultura e a nossa maior consciencialização do mundo” (TL. GARLAND ET AL. 1964). Em suma, o 
manifesto apelava ao retorno dos aspetos mais humanistas do design que idealizavam o 
melhoramento da sociedade como um dos contributos do design (FLASK 2010).
Esta procura de valores mais altruístas no design perpetuou-se dentro do design, 
protagonizada por vários designers e teóricos, que chamaram a atenção para a necessidade 
do design se (re)aproximar das pessoas e das suas necessidades reais, contribuindo não só 
para a economia como mais diretamente para a saúde e felicidade da sociedade — trata-se 
de uma responsabilidade moral do designer para com a sociedade (PAPANEK 1975; SPENCER 1964).
1.2.6. CONSCIENCIALIZAÇÃO ECOLÓGICA NO DESIGN
Em meados do século XX, as preocupações sociais e éticas da sociedade e dos designers 
passam a considerar o próprio habitat do Homem e todo o seu ecossistema como algo valioso 
mas frágil, ao tomar consciência da degradação do meio natural, não só a nível local (rios, 
lagos, cidades) como agora também a nível global (oceanos, ar, planeta) e reconhecendo 
as suas consequências para a própria vida terrestre (MORIN 1991). Esta consciência ecológica, 
gradualmente, começa a surgir nos campos do design e da arquitetura.
Nos anos 50, Richard Buckminster Fuller utilizou o termo “Spaceship Earth”, oferecendo 
uma perspectiva mais holística do planeta, e promoveu o uso mínimo de materiais e energia 
no design de produtos (FIELL E FIELL 2005). Em 1961, Vance Packard publica The Waste Makers 
onde critica a cultura consumista e condena especialmente a produção em 
obsolescência programada26. No ano seguinte, é lançado o livro Silent Spring 
de Rachel Carson, tornando-se no primeiro bestseller a popularizar o debate 
sobre o ambiente e a promover a consciencialização de soluções ecológicas 
(FIELL E FIELL 2005).
Mais tarde, com o livro Design for a Real World de 1971, Victor Papa-
nek transporta a consciência ecológica para o design, reivindicando soluções 
radicais no design que tenham o meio ambiente como principal preocupação 
(FIELL E FIELL 2005). O discurso de Papanek era claro — os designers tinham de 
ter responsabilidade nas suas decisões, gastar menos tempo a projetar bens 
efémeros para a economia de consumo e gastar mais tempo criativo a criar 
soluções para as necessidades reais dos 80% desfavorecidos da população 
do planeta (CIT. POR FUAD-LUKE 2009).
A crescente consciencialização da finitude dos recursos naturais e do 
impacto das atividades do Homem na Natureza, levou a que muitos desig-
ners adoptassem uma abordagem holística e de responsabilidade ambiental 
em relação aos seus trabalhos27 (FIELL E FIELL 2005). O principal objetivo desta 
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26. Obsolescência programada é 
uma estratégia de produção que 
visa desenvolver, fabricar e distribuir 
produtos que propositadamente se 
tornem obsoletos, não-funcionais 
ou fora de moda, com o intuito de 
levar os clientes a comprar a novos 
produtos (DECO PROTESTE 2015).
27. Esta tomada de consciência 
de considerações ambientais pela 
comunidade de Design, nos anos 80 
e 90, cunhou o termo Green Design. 
Green Design lidava geralmente com 
uma questão ambiental apenas, um 
único aspecto do impacto ambiental 
do projeto, surgindo assim uma 
outra abordagem — o Ecodesign — 
que pressupõe que o projeto seja 
pensado tendo em consideração o 
seu ciclo de vida completo (DAVEY ET 
AL. 2005; CHICK E MICKLETHWAITE 2011).
abordagem é que o produto tenha o mínimo de impacto ambiental, considerando todas as 
fases do seu ciclo de vida, desde a extração de materiais até à eventual reciclagem do produto 
quando a sua vida útil termina (FIELL E FIELL 2005; DAVEY ET AL. 2005).
Atualmente, é comum associar abordagens de preocupação ambiental 
com preocupações com a sustentabilidade num espectro mais largo, acres-
centando noções de sustentabilidade social e económica28.
1.2.6. DESCONSTRUÇÃO, PLURALISMO E  
SIMBOLISMO PÓS-MODERNISTA
Os antecedentes do Movimento Pós-Modernista surgem nos anos 60, com as afirmações 
de Pop Design, Design Radical e Anti-Design, assim como com novos estudos no campo 
da Semiótica (FIELL E FIELL 2005).
O movimento Pop29 explorou e celebrou o crescimento da cultura 
popular de consumo, refletindo o optimismo generalizado e a prosperidade 
económica que se sentia nos anos 60 (FIELL E FIELL 2005). Protagonizado por 
artistas americanos, como Andy Warhol, Roy Lichtenstein e Claes Oldenburg, 
este movimentou desafiou ao noções tradicionais do que é arte ao levar para 
a arte erudita30 temas, objetos e referências da cultura popular (NOVIN 2010). 
Contra este elitismo, o Pop proclamava “fechar o fosso entre o artista e a 
audiência, o crítico e o leigo”, em suma, proclamava a democratização da 
arte (TL. DE NOVIN 2010, N.P.).
Em paralelo com exploração do mercado de massas do Pop Design, 
houve uma corrente emergente de designers italianos que ambicionavam 
deixar o Modernismo e estabelecer uma nova era de experimentação (FUAD - 
- LUKE 2009). Nos finais dos anos 60, foi representada pelo movimento do Design 
Radical e na década seguinte pelo movimento Anti-Design. De carácter teórico, 
politizado e experimental, os projetos de grupos de Design Radical como Superstudio, Archi-
zoom, UFO, Gruppo Strum, entre outros, questionaram a validade da racionalidade e dos 
preceitos do Modernismo, mas também do papel do design no consumismo que caracterizava 
a época, através de propostas e projeções de certa forma utópicas (FIELL E FIELL 2005; FUAD-LUKE 2009). 
Em meados de 1970, expressões de Anti-Design31 revitalizaram o design com mensagens 
políticas, divertidas e de desconstrução que valorizaram a expressão criativa individual no 
design (FIELL E FIELL 2005; FUAD-LUKE 2009). Este movimento avant-garde propunha um “design de 
evasão” que procurava reintroduzir a espontaneidade, criatividade e significado no design, 
demonstrando, também, que se o racionalismo fosse levado demasiado longe se tornaria 
completamente absurdo (FIELL E FIELL 2005). 
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28. Ver secção 1.2.6. Conscien-
cialização Ecológica no Design, 
página 18.
29. No design este movimento 
manifestou-se em produtos descar tá-
veis, coloridos e de formas arrojadas 
produzidos e distribuídos em massa 
que contrariaram os intemporais 
clássicos modernos e a austeridade 
pós-guerra (FIELL E FIELL 2005). 
30. Referida em inglês como high 
art e historicamente associada 
com as classes mais altas. O termo 
também é utilizado para distinguir 
as “belas-artes” (pintura, escultura, 
música, literatura), em inglês fine arts, 
do design e das artes aplicadas.
31. O Anti-Design foi popularizado 
no final da década de 70 pelo Studio 
Alchimia e nos anos 80 pelo grupo 
Memphis (FIELL E FIELL 2005).
A Semiótica32 é o estudo de signos e símbolos em comunicação cultural, 
embora originalmente aplicado à linguística, pode ser relevante na linguagem 
visual33 (FIELL E FIELL 2005; FUAD-LUKE 2009). A teoria semiótica no design manifes-
tou-se na convicção de que “se os edifícios e objetos estivessem impregnados 
de simbolismo, quem os vê e os usa estaria mais ligado a eles a um nível 
psicológico” (FIELL E FIELL 2005, 572) Nos anos 70, a estética e os princípios do 
Modernismo eram vistos como alienantes pois a falta de decoração e, por-
tanto, de símbolos e signos, negava um meio básico da comunicação social 
(FIELL E FIELL 2005). Apesar de só nesta altura terem sido esquematizadas e teo-
rizadas, estas questões estavam já presentes no Movimento Arts & Crafts, 
no qual se procurava projetar para a mente assim como para as necessidades 
funcionais — a decoração era vista como uma forma de transmitir signifi-
cados e valores a um nível espiritual, ao contrário do que era defendido nas 
filosofias Modernistas posteriores (FIELL E FIELL 2005).
Estas perspetivas, em conjunto, abriram caminho para o que se viria 
a chamar Pós - Modernismo34. O Pós-Modernismo é claramente uma reação 
ao racionalismo e funcionalismo que marcou o Modernismo — para os pós - 
-modernistas os preceitos do Movimento Moderno que rejeitaram ornamen-
tos e, como consequência, o simbolismo, tornavam o design desumanizante e 
mesmo alienante (MEGGS 1983; FIELL E FIELL 2005). Esta descentralização da função 
racional traduziu-se na quebra e desconstrução das regras estabelecidas pelo 
Modernismo e na utilização de uma linguagem de simbolismo partilhado, 
que transcendesse limitações nacionais (MEGGS 1983; FIELL E FIELL 2005). Os desig-
ners pós-modernistas abraçaram o pluralismo cultural da sociedade, que viam 
como uma sociedade “sem classes” mas com uma pluralidade de gostos (FIELL 
E FIELL 2005; FUAD-LUKE 2009). 
“Esta celebração do pluralismo cultural reconheceu a ecologia da condição 
humana, algo que o Racionalismo e Funcionalismo haviam ignorado por 
sua conta e risco. Ao fazê-lo, o design genuinamente procurou melhorar as 
relações entre objetos, espaços, o meio edificado e a plena realização humana. 
Infelizmente, os esforços genuínos destes proto pós-modernistas forma facil-
mente subvertidos pela exploração comercial.” (TL. DE FUAD-LUKE 2009, 42)
O Movimento Pós-Modernista é marcado, também, pela ascensão do individualismo35: o 
designer pós-modernista já não dá a forma porque responde a uma necessidade racional, 
mas sim, porque a sua intuição assim o orienta, como um artista36 (MEGGS 1983; FIELL E FIELL 
2005). Pela primeira vez, interesses pessoais de autoria sobrepõem-se a questões humanistas 
que estavam presentes no design até ao Pós-Modernismo (BOEKRAAD 1997).
Concluindo, o Pós-Modernismo representou o triunfo do capitalismo sobre a ideo-
logia social que fora a base do Modernismo37 e teve uma grande influência na história do 
design que “permanece, na medida em que a sua contestação levou uma importante e con-
tínua avaliação do que é essencial no design” (FIELL E FIELL 2005). 
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32. Foi introduzida no debate 
filosófico por John Locke, político e 
filósofo inglês do século XVII. 
33. A possibilidade de aplicar 
a semiótica ao mundo visual e à 
arquitetura foi introduzida, nos anos 
70, com as teorias de Umberto Eco e 
Roland Barthes (FIELL E FIELL 2005).
34. O Pós-Modernismo iniciou-se  
nos anos 70 e atingiu o seu auge  
nos anos 80.
35. A emancipação do individua-
lismo inciada no Pós-Moder nismo 
foi criticada por conduzir a um 
design egocêntrico, obcecado pela 
aparência cool do resultado final, 
motivado mais por modas do que 
convicções e concebido mais para 
a aprovação de outros designers do 
que para a sua verdadeira audiência 
(FUAD-LUKE 2009; POYNOR 1999A; 
ROBERTSON 2006; SPENCER 1964)
36. Pelas palavras de Philip Meggs “o 
designer torna-se um artista atuando 
perante uma plateia tão seguramente 
como um músico no parque, onde 
o público ou responde ou passa 
indiferente” (TL. MEGGS 1983, 447).
37. Nos anos 90 com a recessão 
global, os designers estavam mais 
motivados para abordagens mais 
expressivas e racionais e o fascínio 
do Pós-Modernismo começou a 
desvanecer-se (FIELL E FIELL 2005).
1.2.6. DO OBJETO  PARA FORMAS DE PENSAR E FAZER  
— ABORDAGENS CONTEMPORÂNEAS
O final do século XX ficou marcado por um verdadeiro boom tecnológico no campo da ele-
trónica e dos computadores — uma autêntica Revolução Digital — que provocou mudanças 
profundas na sociedade e no design38, de modo equiparável às mudanças 
provocadas pela Revolução Industrial dos séculos XVIII e XIX (MEGGS 1983). 
O design entrou no novo milénio com novas interpretações sobre a 
própria disciplina — o foco do design passou dos “objetos” (produtos, servi-
ços e sistemas) para “formas de pensar e fazer” (métodos, ferramentas, abor-
dagens) numa abordagem humanista (MANZINI 2016). O design contemporâneo 
está marcado pelo emergente conceito do Design Thinking, por processos 
inclusivos e colaborativos, por novas abordagens sociais e sustentáveis e por 
práticas críticas, continuando a expandir os seus significados e dimensões 
(FUAD-LUKE 2009; MANZINI 2016; BUCHANAN 1992).
Design Thinking, segundo as palavras Tim Brown (2009), é uma aborda-
gem humanista39 de resolução de problemas e desafios que integra as necessi-
dades das pessoas, as possibilidades da tecnologia e a viabilidade económica40 
— Design Thinking integra emoção, intuição, empatia, análise e lógica (BROWN 
2009). Esta tendência no design é abordada como uma capacidade desenvol-
vida e treinada pelos designers mas os seus métodos podem ser aplicados por 
pessoas de outras áreas e a um vasto leque de problemas (CROSS 2011; BROWN 
2009). Porém, há designers que afirmam que Design Thinking trata-se apenas 
de um pretensioso “termo de relações públicas” para valorizar o trabalho do 
designer e, ainda, que este processo de pensamento não é único e exclusivo dos 
designers pois artistas, engenheiros e cientistas também aplicam os mesmos 
processos de “pensamento criativo” (NORMAN 2010).
O Design Thinking têm pontos em comum com outras abordagens 
do design contemporâneo que exploram o envolvimento do beneficiário no 
processo de design. Estas abordagens participativas do design são uma tenta-
tiva de tornar o design mais inclusivo, democrático e próximo de responder às 
necessidades reais das pessoas, quase como um eco dos discursos de Papanek 
 nos anos 70 (PAPANEK 1975; CHICK E MICKLETHWAITE 2011). Além disso, estas preo-
cupações derivam, não só do debate ressurgente acerca das dimensões sociais 
do design, bem como das novas oportunidade abertas pela Internet que per-
mitiram que o design explore “o ideal humano de apoio mútuo e altruísmo, 
o instinto coletivo da humanidade” (TL. DE FUAD-LUKE 2009, 147). Uma das práticas 
mais comuns é o User-Centered Design (UCD). Esta metodologia, aplicada sobretudo no 
desenho de sistemas de software e de interação, centra o design no utilizador final (end-user), 
envolvendo-os em diferentes fases do processo e tem como objetivo questionar as necessida-
des, desejos e limitações do utilizador no contexto de determinado projeto41 (FUAD-LUKE 2009). 
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38. Além do desenvolvimento 
de novas técnicas, ferramentas e 
processos (desde softwares aos novos 
meios de produção digital), no campo 
do design estes avanços tecnológicos 
ofereceram um novo meio de 
comunicação para o design gráfico 
e para a publicidade transmitirem as 
suas mensagens, assim como, para a 
comunicação entre designers, abrindo 
caminho para novos processos 
colaborativos mais eficientes e 
independente da localização 
geográfica dos inter ve nientes. Além 
disso, a revolução digital fez-se 
sentir através democratização de 
ferra mentas de design (que são 
agora acessíveis a qualquer pessoa, 
independentemente da sua locali-
zação e estatuto), como também, 
no nascimento de novos campos no 
design como Design de Interação e 
Motion Graphics (FLASK 2010).
39. Abordagem centrada no ser 
humano, em inglês referida como 
"human-centered approach".
40. Alguns dos métodos do Design 
Thinking são: pensar o problema 
de forma holística como um sistema 
e rede de interações e explorar 
novas direções; aplicar técnicas de 
imersão envolvendo muitas vezes 
observação de comportamentos e 
análise; questionar os resultados, 
prototipar, testar e rever; envolver 
especialistas; trabalhar com equipas 
transdisciplinares, mantendo 
espírito crítico e de colaboração 
(BROWN 2009; NORMAN 2010).
41. O UCD engloba muitas vezes 
grupos de foco, questionários, 
testes de usabilidade, pesquisas 
etnográficas, criação de cenários e 
personas, etc. (FUAD-LUKE 2009).
Participatory Design é outra abordagem que procura a participação ativa dos 
stakeholders42 no processo de design (CHICK E MICKLETHWAITE 2011). Estas meto-
dologias pretendem emancipar as pessoas tornando-as colaboradores ativos 
em vez de recipientes passivos, de forma a reduzir a dominação do designer 
e conduzir a melhores resultados (CHICK E MICKLETHWAITE 2011; FUAD-LUKE 2009). 
Nestes casos, o utilizador é muitas vezes também um co-criador — articu-
la-se uma abordagem de Co-Design (FUAD-LUKE 2009). Ainda neste contexto, 
tem também vindo a emergir o conceito de Open Design43 — uma espécie 
de “cultura colaborativa de remisturas” em que o autor duma ideia a deixa 
aberta para que outros possam construir em cima do que já existe, melhoran-
do-a ou desenvolvendo-a em novas direções (CHICK E MICKLETHWAITE 2011). Estas 
abordagens desafiam convenções de direitos autorais44 e o sentido de posse 
individual ou de autoria no seu sentido tradicional. Além do USD e do Parti-
cipatory Design, outra abordagem emergente é a do Metadesign. Metadesign caracteriza-se 
por técnicas e processos que procuram criar meios e ambientes para que os próprios “donos” 
do problema possam atuar “como um designer” e solucioná-lo (FUAD-LUKE 2009).
O design contemporâneo tem sido marcado, também, pela emergente prática de design 
orientada para causas sociais, denominada de Design para o Impacto Social, Design para a 
Mudança Social ou Design para o Bem Maior ou ainda apenas Design Social. Este movimento 
no design parte, sem dúvida, do impulso altruísta e da vontade dos designers de trabalharem 
em soluções para problemas sociais complexos e contribuírem para melhorar a vida das pes-
soas através do design (SHEA 2012; FUAD-LUKE 2009). William Drentel (2012) defende que Design 
Social não é uma subespecialidade do design (como design gráfico, design de produto, design 
de serviços...) mas uma atividade mais abrangente que depende do design nas suas diferentes 
formas — Design Social implica uma atitude e abordagem à vida e à forma como queremos 
viver no futuro; “é portanto inerentemente pragmática e orientada para resultados, simultanea-
mente humilde e ambiciosa e fundamentalmente optimista e prospetiva” (TL. DRENTTEL 2012, 7). 
Geralmente, os projetos de Design Social exigem um trabalho próximo com as comunidades 
locais, sendo que é comum serem utilizadas abordagens participativas e de co-criação (SHEA 2012). 
O design de orientação social surge muitas vezes ligado ao conceito da sustentabili-
dade num amplo espectro que embarca sustentabilidade social, ecológica e económica. É a 
associação da vertente económica com intenções morais, sociais e ecológicas na procura de 
um Design para o Desenvolvimento Sustentável45. O Desenvolvimento Sus-
tentável implica uma harmonia e gestão do crescimento económico, inclusão 
social e proteção ambiental, todos eles interligados e cruciais para o bem-es-
tar dos indivíduos e das sociedades (UNITED NATIONS S. D.; CHICK E MICKLETHWAITE 
2011). O Design para o Desenvolvimento Sustentável enfatiza o design como 
um meio para um fim ao invés do fim em si mesmo (CHICK E MICKLETHWAITE 
2011). Desta forma, o design pode ter um papel importante ao explorar a sua 
influência na forma como as pessoas usam certos produtos e serviços, assim como nas suas 
próprias escolhas e no seu estilo de vida e, assim, contribuir para mudanças de atitudes e 
comportamentos que conduzam a ações e modos de vidas mais sustentáveis e com maior 
impacto positivo social e ecológico (CHICK E MICKLETHWAITE 2011).
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42. Partes interessadas/intervenientes 
(utilizadores finais, empregados, 
cidadãos, compradores, clientes...).
43. Ou Open-Source Design, 
está integrado no movimento 
Open-Source, mais conhecido pelos 
projetos de software Open-Source 
como o sistema operativo Linux 
(FUAD-LUKE 2009). Também segue os 
princípios clássicos de abertura, peer 
review e colaboração da Academia, 
ciência e tecnologia (FUAD-LUKE 2009). 
44. Por exemplo através de licenças 
Creative Commons, como é o 
caso da enciclopédia colaborativa 
Wikipédia que utiliza essas mesmas 
licenças (CHICK E MICKLETHWAITE 2011; 
FUAD-LUKE 2009).
45. Desenvolvimento sustentável é o 
desenvolvimento que satisfaz as  
necessidades do presente sem com-
prometer a capacidade das gerações 
futuras satisfazerem as suas próprias 
necessidades (UNITED NATIONS S. D.).
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A mudança de comportamentos proposta pelo Design para a Sustentabilidade está densamente 
relacionada com o consumismo, materialismo e imediatismo que caracteriza a sociedade do 
século XXI, como ainda com formas de pensar e fazer design que questionem, desafiem e 
gerem alternativas aos valores assentes na sociedade. Nesta linha de pensamento crítico em 
relação à sociedade contemporânea, é importante referir os movimentos de Slow Design e 
Critical Design, ambos com estratégias, ainda que diferentes, de abordar estas 
questões. Slow Design46 é uma abordagem ao design que encoraja um processo 
mais lento, mais ponderado e reflexivo, com intuito de melhorar o bem-estar 
dos indivíduos, das sociedades, do ambiente e das economias (FUAD-LUKE 2009). 
O Slow Design contrapõem-se ao paradigma do fast design (prática de design 
guiada apenas por imperativos económicos), apelando à transformação da 
visão materialista e consumista do mundo atual através da procura de novas 
visões para a vivência, o trabalho e de atividades lúdicas que respeitem a con-
dição humana, a biodiversidade e a finitude natural dos recursos planetários 
(FUAD-LUKE 2004-05, 2009). Por sua vez, o Critical Design utiliza os artefactos de 
design como críticas ou comentários à cultura consumista por meio de estra-
tégias especulativas e imaginativas (DUNNE E RABY 2007). O objetivo desta atitude em relação ao 
design é desafiar e estimular a discussão e debate sobre pressupostos, preconceitos e factos 
estabelecidos acerca do papel que os produtos têm na vida quotidiana e, sobretudo, de gerar 
reflexão dentro do design, da indústria e do público (DUNNE E RABY 2007).
Nas práticas contemporâneas do Design estão presentes também preocupações sociais 
com problemas de exclusão e desigualdades, que questionam sobretudo a validade do Design 
que é projetado para um padrão único e universal. Muitas vezes abordadas em projetos de 
Design Social, estas questões foram centrais em movimentos feministas no design e no Movi-
mento de Design Inclusivo. A preocupação feminista no design manifestou-se em críticas 
que questionavam o porquê da exclusão das mulheres como designers e como utilizadores 
(ROTHSCHILD E ROSNER 1999). O Design de Orientação Feminista47 promove a eman cipação femi-
nina dentro do design assim como de um design, ele mesmo, não exclusivo de um género 
(ROTHSCHILD E ROSNER 1999). Por outro lado, o Design Inclusivo48 repensa os produtos e resul-
tados do design para que a sua utilização seja possível por todas as pessoas, minimizando a 
exclusão de, por exemplo, utilizadores com deficiências, idosos (DAVEY ET AL. 2005). Introduzida 
por Vitor Papanek nos finais do século XX49, esta abordagem assume a responsabilidade social 
do design e surge alinhada com políticas contemporâneas de inclusão social (FUAD-LUKE 2009).
46.  Inserido no movimento Slow que 
é protagonizado pelo Slow Food e 
Slow Cities (FUAD-LUKE 2004-05).
47. Decorre dos movimentos 
feministas da década de 70, que 
continuam pertinentes atualmente.
48. Nos Estados Unidos, o Design 
Inclusivo é conhecido como Design 
Universal (DAVEY ET AL. 2005).
49. Papanek alertou a necessidade 
dos designers desenharem produtos 
para pessoas com deficiências, para 
idosos e para hospitais (WHITELEY 1993)
1.3.CONCLUSÕES
“[...] a qualidade do design é distinguida não apenas pela habilidade técnica 
da execução ou pela visão estética, mas pelo propósito moral e intelectual para 
o qual a habilidade técnica e artística é direcionada.” (TL. DE BUCHANAN 2006, 142)
Ao analisar as motivações, intenções e preocupações dos designers ao longo da história do design 
— as preocupações com a classe trabalhadora no Arts & Crafts; a procura de um design demo-
crático e universal no Modernismo; o design como arma de comunicação de ideias políticas; as 
críticas à sociedade de consumo do design dos anos 60 e 70; o design ecologicamente consciente; 
o design disruptivo e com valor simbólico do Pós-Modernismo; o design centrado no homem; as 
preocupações com inclusão social e impacto social no design; o design para a sustentabilidade... 
— vemos que sempre existiu uma procura em responder a propósitos mais altruístas. É uma 
longa história de envolvimento em questões de carácter social, político e ambiental, da qual é 
possível concluir que o sentido de responsabilidade social e a busca por propósitos mais dignos 
é uma constante no design. Deste modo, a tendência altruísta presente nas recentes abordagens 
do design no século XXI, nomeadamente pelo design de orientação social, não é, na verdade, 
uma novidade pois os mesmos princípios já guiaram outros designers no passado.
Todavia, este papel social do designer tem fortes limitações, levando muitas vezes ao 
um distanciamento da motivação em relação à prática efetiva dos ideais defendidos. O design 
processa-se numa complexa rede de intervenientes, que condiciona a plena materialização desse 
impulso altruísta; faz parte de sistemas de produção, distribuição e consumo, os quais muitas 
vezes não estão sob o seu controlo (HOWARD 1997; MARGOLIN 2006). Do mesmo modo, as motivações 
éticas do designer têm, na maioria das vezes, um alcance limitado pois o designer atua dentro 
de esferas de poder geralmente dominadas por outros (MARGOLIN 2006). Por conseguinte, estas 
questões prendem-se mais com a consciência do próprio designer do que com o seu design, 
ou seja, as preocupações políticas e de responsabilidade social não são parte do design em si 
mas da integridade, consciência individual e responsabilidade pessoal do desig-
ner — o designer como cidadão48, crítico e consumidor (POYNOR 1999A; ROCK 1994).
Além disso, a orientação comercial, que domina o trabalho do designer 
e segue os princípios capitalistas da lógica do lucro, deixa pouca margem para 
princípios mais éticos e altruístas, o que resulta num sentimento de impotência 
no mundo do design, em paralelo com a aparente falta de forças de mudanças 
na sociedade (MACDONALD 2002). De facto, a história das preocupações sociais no 
design foi paralela à história política e ideológica mundial — o período caracteri-
zado pelo pensamento socialista e comunista manifestou-se na procura moder-
nista de uma nova ordem social; o triunfo do capitalismo é coincidente com o espírito indivi-
dualista do pós-modernismo; e, atualmente, o desapontamento com o triunfo do capitalismo e 
das suas consequências para a sociedade e o planeta traduz-se numa ascensão de preocupações 
sociais no design. Concluindo, é aceitável afirmar que há uma carência de propósitos altruístas 
no design e, consequentemente, uma intensa procura em responder a esse sentimento de falta.
24 CAPÍTULO I
50. Victor Margolin (2006) no seu 
artigo Citizen Designer, considera o 
designer-cidadão aquele que, sendo 
designer, se envolve política e/ou 
criticamente com o mundo em seu 
redor. Margolin (2006) traça três vias 
para o fazer: a primeira ao projetar 
(designing), a segunda criticando 
situações culturais e a terceira através 
de envolvimento político direto.
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2.1.INTRODUÇÃO
Muitos designers, procurando dar resposta a propósitos mais altruístas na sua prática pro-
fissional, têm-se envolvido, enquanto cidadãos, em atividades e organizações da sociedade 
civil e do setor sem fins lucrativos, mas também enquanto designers — falamos de Design 
Pro Bono. Praticar pro bono em design é tomar a decisão de doar o seu tempo e as suas 
competências àqueles que não têm recursos para pagar serviços profissionais de design e 
que trabalham orientados para uma causa maior.
Já na década de 70, no seu influente livro, Design for The Real World, Victor Papanek 
defendeu que cada designer deveria doar um décimo das suas ideias e talentos ao serviço da 
grande daqueles que não têm condições básicas de vida (CIT. POR CHICK E MICKLETHWAITE 2011). Hoje 
em dia, muitos designers e estúdios de design, especialmente no campo do design gráfico e de 
comunicação, praticam trabalho pro bono no desejo de contribuir com a sua criatividade para o 
bem comum, envolvendo-se positivamente na comunidade e apoiando causas que em acreditam.
2.2. VOLUNTARIADO PRO BONO
Pro bono é a abreviação do latim pro bonum publico que significa 
para o bem público e corresponde a serviço profissional realizado 
de forma voluntária como serviço público (PRIBERAM 2008-2013C). 
O trabalho pro bono é uma forma de voluntariado51 de com-
petências que implica que a ação seja realizada com recurso 
às competências profissionais centrais do voluntário (SEA 2015). 
O voluntariado de competências distingue-se do voluntariado 
tradicional ou clássico, também chamado de "hands-on" (cor-
respondente à expressão portuguesa "mãos na massa"), uma vez que este é 
indiferente às competências técnicas e profissionais dos voluntários (SEA 2015). 
Todavia, os serviços pro bono são um tipo muito específico de voluntariado de 
competências pois centram-se na atividade profissional do voluntário, enquanto 
que voluntariado de competências abarca atividades que tiram partido das com-
petências, dos conhecimentos e dos talentos gerais do voluntário (MANOS 2014B).
Práticas pro bono têm grande tradição no setor jurídico e há quem 
afirme que tiveram as suas origens neste setor no final do século XIX, quando 
a Sociedade Alemã de Nova Iorque funda uma organização que tinha como 
objetivo específico proteger os recentes imigrantes alemães da exploração nos 
51. Segundo a legislação portuguesa 
(ART.º 2.º DA LEI N.º 71/98, DE 3 DE NOVEMBRO), 
voluntariado define-se como o 
“conjunto de ações de interesse 
social e comunitário, realizadas de 
forma desinteressada por pessoas, 
no âmbito de projetos, programas 
e outras formas de intervenção ao 
serviço dos indivíduos, das famílias e 
da comunidade, desenvolvidos  
sem fins lucrativos por entidades 
públicas ou privada” (CNPV S.D., N.P.). 
A decisão de participar nestas ações 
é livre e voluntária, apoiada em 
motivações e opções pessoais que 
caracterizam o voluntário (CNPV S.D.).
51. Tabela-resumo do espectro do voluntariado.
TIPOS DE VOLUNTARIADO
VOLUNT. CLÁSSICO VOLUNTARIADO DE COMPETÊNCIAS
 · Limpeza de praias 
e florestas
 · Pintura de paredes
 · Distribuição de 
alimentos
COMP. GERAIS SERVIÇOS PRO BONO
 · Tutoria
 · Explicações
 · Membro  
do conselho 
diretivo
 · Serviços de design
 · Assessoria jurídica
 · Consultoria de 
recursos humanos
Estados Unidos (MANOS 2014B). A assistência jurídica civil, como era então chamada, estendeu-
-se para além da população imigrante alemã e a Sociedade de Assistência Jurídica de Nova 
Iorque é criada em 1890 (MANOS 2014B).
“Sem igualdade de acesso à lei, o sistema não só rouba aos pobres a sua única 
proteção, como coloca nas mãos dos seus opressores a arma mais ponderosa 
e cruel jamais criada” (TL. DE REGINALD HEBER SMITH CIT. POR MANOS 2014B, 124)
Em 1919, o ativista jurídico Reginald Heber Smith escreveu o texto Justiça e os Pobres que foi 
crucial nos avanços do argumento da necessidade de pro bono e inspirou mais tarde várias 
associações jurídicas e firmas de advogados envolveram-se em trabalho pro bono, tornan-
do-se uma prática comum no setor jurídico na geração seguinte (MANOS 2014B).
Até hoje, a prática pro bono continua a ser praticada por profissionais das mais diver-
sas áreas apoiando organizações sem fins lucrativos e agências governamentais que não têm 
meios para contratar os seus serviços profissionais. Além disso, o voluntariado pro bono tem 
vindo a tornar-se uma prática fundamental no mundo empresarial, no âmbito da responsa-
bilidade social empresarial52. 
“Pro bono é uma forma de descrever uma prática e um ethos”(TL. DE DUNAGAN 
E MANOS 2015, N.P.).
O envolvimento em práticas pro bono resulta de uma motivação ética por parte dos profissio-
nais que acreditam que o seu trabalho profissional deve estar ao alcance não apenas daqueles 
que podem pagar por eles, mas também, daqueles que contribuem para uma sociedade 
melhor (SEA 2015). Para muitos, o trabalho pro bono é também uma forma de equilibrar e 
compensar os projetos de carácter comercial que realizam.
2.2.1. O PRO BONO EM PORTUGAL
Em Portugal, a economia social tem uma força económica significativa53. No 
entanto, é relativamente um setor pequeno para os padrões da Europa Ociden-
tal e os portugueses ainda se envolvem pouco em atividades de voluntariado54. 
As causas históricas mais relevantes apontadas para este relativo subdesenvol-
vimento do setor da sociedade civil em Portugal são a presença de instituições 
paternalistas e os mais de quarenta anos de governação ditatorial que supri-
miram o movimento mutualista e a participação pública em geral (SEA 2015).
Em 2015, um estudo acerca do pro bono em Portugal concluiu que 
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52. Ver secção 2.2.2. Responsabi-
lidade Social Empresarial, página 29.
53. Em 2010, o Setor da Economia 
Social representou 2,8% de toda 
produção nacional e do Valor 
Acrescentado Bruto nacional e 5,5% 
do emprego total remunerado; em 
2013, o setor empregava mais de 
180 000 pessoas (SEA 2015).
54. “No Índice World Giving de 2014 
(futureworldgiving.org), verificamos 
que apenas 16% da população 
por tuguesa participou em pelo 
menos uma ação de voluntariado 
no decorrer do ano, enquanto que 
nos Estados Unidos da América e no 
Canadá, existe uma maior proporção 
de pessoas dando tempo, com 45% 
e 42% respetivamente, já na Europa 
a Irlanda e a Holanda (37%) são os 
países onde encontramos um maior 
número de voluntários” (SEA 2015).
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“existe um potencial de desenvolvimento do voluntariado em Portugal, especialmente o 
voluntariado de competências”, porém, revelou que existe “muitas vezes um desencontro 
entre a vontade, disponibilidade e competências de cidadãos que se querem voluntariar e 
as necessidades das organizações que as querem receber” (SEA 2015, 78-79).
2.2.2. RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL
A Responsabilidade Social Empresarial ou Corporativa, também referida como Cidadania 
Empresarial, é o enquadramento ético da empresa (FUNDAÇÃO MANUEL LEÃO 2001). A empresa é 
considerada uma “empresa-cidadã”, que possui direitos e responsabilidades face à sociedade, 
tal como um cidadão comum (FUNDAÇÃO MANUEL LEÃO 2001). A responsabilidade social empre-
sarial representa a motivação das empresas de colaborarem ativamente a favor de causas 
sociais, no sentido de contribuírem para um desenvolvimento global mais equitativo, parti-
cipativo e sustentável (SANTOS 2008). Na prática, baseia-se na integração de iniciativas de ação 
social, por parte da empresa, que podem ser feitas de diferentes formas (FUNDAÇÃO MANUEL 
LEÃO 2001). Por um lado, através da promoção e desenvolvimento de ações de voluntariado 
empresarial, tanto tradicional (hands-on) como de competências (pro bono), ou seja, cedendo 
e partilhando os recursos humanos da empresa, assim como as suas competências técnicas 
e profissionais (CNPV S.D.; FUNDAÇÃO MANUEL LEÃO 2001). Por outro lado, as empresas podem uti-
lizar os seus recursos materiais e financeiros, através da doação de produtos, equipamentos 
ou materiais, da cedência de espaços ou de apoio financeiro (FUNDAÇÃO MANUEL LEÃO 2001).
O exercício da responsabilidade empresarial é benéfico a nível económico e social 
primeiramente para a sociedade em geral, mas também para os voluntários, para as orga-
nizações sem fins lucrativos, bem como para as próprias empresas (SANTOS 2008).
2.2.3. SETOR SEM FINS LUCRATIVOS E ECONOMIA SOCIAL
As Organizações Sem Fins Lucrativos (OSFL), que constituem o Setor Sem Fins Lucrativos, 
são organizações privadas de participação voluntária cuja missão assenta numa ou mais 
causas sociais, ambientais, de ensino ou investigação, filantrópicas, de defesa de direitos, 
entre muitas outras (SEA 2015; CIRIEC 2007). As OSFL, tal como o nome indica, e contrariamente 
às empresas, não têm como objetivo principal o lucro — podem gerar receitas mas estas 
têm de reverter integralmente a favor da própria instituição para promover o seu objetivo 
(SEA 2015; CIRIEC 2007). 
O setor sem fins lucrativos situa-se entre o Estado e o mercado: as OSFL são priva-
das, ou seja, não-governamentais (apesar de estarem passíveis de receber financiamento do 
setor público e até ter funcionários públicos nas estruturas diretivas) e não seguem a lógica 
do lucro, como acontece no setor de mercado (CIRIEC 2007; BEITONE ET AL. 1997). Assim, o setor 
sem fins lucrativos tenta satisfazer as necessidades sociais que o Estado e o mercado não 
conseguem satisfazer, por incapacidade de financiamento público e/ou falta de procura com 
poder de compra (CIRIEC 2007).
Por outro lado, Economia Social55 é uma doutrina económica que 
difere da economia capitalista e da economia planificada e tem como base 
atividades dentro da esfera da sociedade civil com o objetivo de satisfazer 
necessidades das pessoas, colocando-as acima do capital e promovendo a 
coesão social (BEITONE ET AL. 1997; CIRIEC 2007). A economia social inclui orga-
nizações, associações, fundações, cooperativas, sociedades mútuas, grupos 
empresariais controlados pelas duas últimas e empreendimentos sociais56 
(CIRIEC 2007). Este conjunto de organizações são privadas, de adesão livre e 
voluntária, têm controlo democrático e autonomia de gestão, zelam pelos 
interesses dos filiados e/ou pelo interesse geral e, ao contrário das OSFL, 
não têm o princípio da não-distribuição pois as cooperativas e mutualidades 
distribuem os excedentes pelos membros (CIRIEC 2007).
A economia social promove solidariedade recíproca entre interve-
nientes — “não só vê as pessoas necessitadas como beneficiários passivos 
da filantropia social, como também eleva os cidadãos a protagonistas ativos 
do seu próprio destino” (CIRIEC 2007, 16). A questão da reciprocidade é impor-
tante no contexto das práticas pro bono. Historicamente vistas como ações 
de caridade que movem recursos numa única direção (de quem tem para 
quem necessita), as práticas pro bono são hoje em dia consideradas ferramentas de desen-
volvimento empresarial57, passando de “presentes” para “trocas” e abrindo caminho para 
novos modelos assentes na reciprocidade e troca entre intervenientes (DUNAGAN E MANOS 2015).
2.3. DESIGN PRO BONO
Design Pro Bono corresponde a práticas pro bono realizadas por designers ou centradas em 
projetos de design. Por outras palavras, Design Pro Bono é serviço profissional de design 
realizado voluntariamente como serviço público.
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55. O conceito de economia social 
tem definições e tradições que 
variam entre países, aqui é exposto 
o conceito explorado pela União 
Europeia, mais especificamente pelo 
Comité Económico e Social Europeu.
56. Os empreendimentos sociais 
ou empresas sociais são empresas 
comerciais para fins sociais, ou 
seja, são negócios que criam 
valor social significativo de forma 
empreendedora e orientada para o 
mercado. As empresas sociais fazem 
parte da economia social mas não 
do setor sem fins lucrativos porque 
precisam de gerar receitas próprias 
para ter um futuro a longo prazo, uma 
vez que não dependem somente de 
subsídios governamentais e fundos 
de doadores, ao contrário das OSFL 
(COMISSÃO EUROPEIA 2013).
57. Ver secção 2.3.2. Motivação do 
Designer e Retorno, página 33.
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2.3.1. BENEFICIÁRIOS DE DESIGN PRO BONO
“Pro bono é uma forma de descrever tanto uma prática como um ethos. É 
uma grande ideia. É suficientemente clara para ser entendida no sentido lato, 
porém tem capacidade suficiente para incluir muitas variações de como ‘o 
bem’ pode ser feito.” (TL. DE DUNAGAN E MANOS 2015, N.P.).
Como foi referido anteriormente, pro bono significa “esforços para o bem público”, no 
entanto, há uma certa ambiguidade e subjetividade nesta definição, o que dá espaço para 
diferentes interpretações, levantando questões sobre ao que corresponde o “bem público”, 
quais os beneficiários desses “esforços” e como distinguir trabalho pro bono de outros 
trabalhos realizados gratuitamente.
O estatuto de organizações sem fins lucrativos pode ser uma base confiável para os 
designers limitarem o seu trabalho pro bono, no entanto, vale a pena relembrar que muitas 
OSFL têm fortes apoios financeiros e/ou receitas próprias, conseguindo facilmente pagar 
serviços de design. Porém, muitas OSFL não têm capacidade financeira para pagar serviços 
profissionais de design o que torna a prática de pro bono adequada e, até, essencial (CARY 
2011B).Todavia, limitar as práticas pro bono ao universo das OSFL pode ser redutor (ELLIS 2009). 
Por um lado, significa confiar na definição governamental de “bem público”, que poderá 
ser diferente daquilo que o designer/estúdio considera (STERMER 1997). Por outro lado, exclui 
instituições públicas, que trabalham para o bem público, como escolas e universidades 
que poderão não ter recursos financeiros para contratar profissionais, por exemplo. E não 
serão também elas merecedoras de serviços de Design Pro Bono? Do mesmo modo, ofe-
recer serviços de design a pequenas lojas de comércio tradicional de forma a revitalizar o 
comércio local, pode ser considerado pro bono? E quando se trata de serviços de design para 
movimentos políticos? Em última análise, a decisão final é sempre do designer, que deve, 
antes de aceitar ou de se propor a oferecer os seus serviços em regime pro bono, avaliar a 
necessidade, tanto do próprio trabalho de design como na incapacidade de o mesmo ser 
pago, e ainda refletir se está confortável em aceitar a proposta (CARY 2011B). O designer deve 
ter em mente a sua própria definição de “bem público” e limitar conscien-
temente a sua prática de Design Pro Bono58.
A verdade é que existe algum desconhecimento em relação ao signi-
ficado de pro bono, que é percecionado muitas vezes como somente trabalho 
gratuito (CARY 2011B). Embora, normalmente o trabalho pro bono envolva os 
profissionais reduzirem muito ou por completo os preços dos seus serviços, 
o foco continua a ser trabalho para o bem público. Convém relembrar que 
pro bono é um trabalho voluntário, distinto de outros trabalhos em design 
não pagos59 e especialmente distinto, na sua essência, do trabalho especu-
lativo, ou seja, pro bono não é trabalho realizado de forma gratuita com a 
esperança que seja pago (AIGA S. D.).
58. Ver secção 2.3.4.1. Antes da 
Procura de Oportunidades,  
página 39.
59. A Associação Profissional de 
Design Americana, AIGA, divide os 
trabalhos não pagos em 5 formas: 
trabalho especulativo (na esperança 
que seja pago); concursos; trabalho 
voluntário (realizado como favor ou 
pela experiência mas sem expectativa 
de ser pago); estágios (que envolvem 
ganhos educacionais); e trabalho pro 
bono (trabalho voluntário para o bem 
público) (AIGA S. D.).
2.3.1.1. NECESSIDADES E OPORTUNIDADES  
DE DESIGN PRO BONO
A necessidade de Design Pro Bono é uma realidade. Muitas organizações que 
trabalham para o bem público necessitam de serviços de design mas não têm 
possibilidades financeiras para os pagar (Cary 2011b). Uma pesquisa rápida60 
com a palavra-chave “design” na plataforma Idealist61 um dos maiores bancos 
de oportunidades de voluntariado internacional, revela 1623 anúncios de 
voluntariado direcionados para designers (ACTION WITHOUT BORDERS 1995-2016).
Porém, existem claramente mais oportunidades no campo do design 
de comunicação e web design — pesquisas com as palavras-chave “commu-
nication design”, “graphic design” e “web design” obtêm mais resultados do 
que “product design”, “interior design” e “fashion design”62.
Por um lado, muitas organizações não têm estratégias coerentes de 
design, como identidades gráficas e programas de promoção, mesmo quando 
a comunicação externa, a visibilidade da organização e da sua(s) causa(s) e 
atividades para angariação de fundos são das atividades mais importantes no 
seu desenvolvimento63, nas quais o design de comunicação tem um papel 
importante (SEA 2015; HOLLAND 2002). As tarefas referidas em anúncios de opor-
tunidades pro bono para designers de comunicação, designers gráficos e web 
designers envolvem a realização de material impresso informativo e promo-
cional (flyers, brochuras, cartazes, postais, convites, relatórios), o desenho de 
campanhas de sensibilização, branding, comunicação visual para suportes 
digitais (redes sociais, newsletters, blogues, websites...), desenho ou redesenho 
de páginas web e a sua manutenção, projetos de fotografia e vídeo, comuni-
cação visual para eventos (design expositivo, sinalética, bilhetes, branding...), 
ilustração, entre outras (ACTION WITHOUT BORDERS 1995-2016). Por outro lado, o 
trabalho de design gráfico ou web está associado, geralmente, a uma logís-
tica de produção mais simples em comparação com o trabalho de design de 
produto, de interiores ou de arquitetura, o que justifica a maior procura de 
serviços pro bono nessa área.
Por fim, os anúncios dirigidos a designers de produto, interiores ou moda têm maior 
incidência em trabalho de consultadoria e tutoria em áreas como a joalharia, craft design, 
mobiliário e design de moda (ACTION WITHOUT BORDERS 1995-2016).
Todavia, é importante perceber qual a extensão do impacto do Design Pro Bono: na 
maioria dos casos cria impacto ao apoiar as organizações e, como consequência, a(s) sua(s) 
causa(s) (MANOS 2014B). Por exemplo, se um designer gráfico oferecer os seus serviços para criar 
a identidade gráfica de uma organização de apoio a sem-abrigo, não é o objeto de design em si 
(a identidade) que vai apoiar os sem-abrigo. Além de dar resposta a uma necessidade específica 
de design, ao apoiar a comunicação da organização, o Design Pro Bono ajuda a divulgar o nome 
e a(s) causa(s) da organização, podendo resultar em mais apoios — doações em dinheiro, de 
géneros, voluntários, serviços pro bono, etc. — que serão úteis para que a organização cumpra 
a sua missão. Concluindo, o impacto do Design Pro Bono é, geralmente, indireto. 
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60. Os números e resultados das 
pesquisas na plataforma Idealist aqui 
apresentados são relativos ao dia 
4 de Maio de 2016 e recorrem a 
pesquisas por palavras-chave e pelos 
filtros da própria plataforma.
61. Idealist (www.idealist.org) é 
uma plataforma online que liga 
organizações não-governamentais e 
organizações sem fins lucrativos com 
voluntários que desejem colaborar 
com elas. A plataforma contém mais 
de 115 000 organizações inscritas.
62. Resultados das pesquisas:
63. No estudo sobre o pro bono 
em Portugal, as OSFL responderam 
que os 6 temas atualmente mais 
importantes para o desenvolvimento 
da organização são: aumentar as 
atividades para angariação de fundos 
(71%), aumentar a visibilidade/
notoriedade pública da marca 
(53%), criar um novo modelo de 
financiamento (48%), melhorar a 
marca, a mensagem e a comunicação 
externa (45%), desenvolver o plano 
estratégico (35%) e modernizar as 
instalações ou encontrar locais mais 
adequados (34%) (SEA 2015).
PALAVRAS-CHAVE RESULT.
DESIGN 1621
COMMUNICATION DESIGN 622
GRAPHIC DESIGN 414
WEB DESIGN 246
PRODUCT DESIGN 196
INTERIOR DESIGN 24
FASHION DESIGN 41
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2.3.2. MOTIVAÇÃO DO DESIGNER E RETORNO
O sentido de propósito é a razão que move designers e estúdios a envolverem-se em práticas 
de Design Pro Bono. A prática de Design Pro Bono é considerada por muitos designers como 
uma oportunidade de direcionar as suas capacidades num projeto gratificante que pretende 
beneficiar um conjunto de pessoas mais ou menos abrangente e que poderá ter um inesti-
mável impacto positivo na sua comunidade ou exteriormente (CARY 2011B). Esta motivação de 
cariz moral parte, muitas vezes do descontentamento com a prática tradicional de design de 
orientação comercial, que, tirando breves exceções, não dá resposta a impulsos altruístas que 
o designer possa ter (CHICK E MICKLETHWAITE 2011). Em consequência, muitos designers procu-
ram alternativas a esta prática comercial, sendo o pro bono uma delas. O pro bono é, ainda, 
uma forma de equilibrar e compensar os projetos de propósitos comerciais que o designer 
normalmente realiza. Além disso, só com o trabalho pro bono é que uma pequena empresa 
ou um designer independente pode oferecer algo à organização na mesma escala de impacto 
que doações de patronos abastados (MANOS 2014B).
“A recompensa do trabalho pro bono não está sempre apenas no Céu” (TL. DE 
PAUL RAND CIT. POR THARP 2004, N.P.)
Além do propósito altruísta e dos benefícios para o cliente, para a comunidade e para o público 
em geral, o retorno do pro bono não é insignificante para designers e estúdios que o praticam.
Em primeiro lugar, a nível pessoal, o designer ganha satisfação e realização pessoal — 
dar e ajudar os outros cria, em muitos de nós, uma imensa satisfação. Além disso, ao oferecer 
os seus serviços profissionais a quem os merece, o designer dá um novo significado à sua 
prática profissional e ao contributo que esta pode dar para um mundo melhor (MANOS 2014B).
Em segundo lugar, os trabalhos pro bono podem ser para o designer projetos refrescan-
tes e desafiadores com grande liberdade criativa e abertura para a experimentação, pois, apesar 
de responderem às necessidades das organizações da economia social e da comunidade, não 
têm de seguir as exigências do mercado e podem ser oportunidades para aplicar competências 
e técnicas desvalorizadas no seu trabalho remunerado (CARY 2011B; CRAVENS 2004; MANOS 2014B).
Em terceiro lugar, as práticas pro bono são, também, uma forma de 
enriquecimento pessoal. Através do voluntariado pro bono, não só o voluntário 
tem a oportunidade de desenvolver competências64 e conhecer novas pessoas, 
como ainda ganha experiência profissional. O voluntário é, ainda, exposto a um 
novo setor orientado para missões e causas, que explora assuntos, competên-
cias, recursos e formas de trabalho e de gestão diferentes do setor de mercado 
mas que poderão ser úteis na prática profissional do designer (CRAVENS 2004). 
Além de tudo isto, “projetos de Design Pro Bono podem ser bons para 
o negócio” (TL. DE CARY 2011A, N.P.). Existem, muitas vezes, benefícios profissionais 
para o designer ou estúdio que faz pro bono, que podem levar a trabalhos remunerados no 
futuro. Por um lado, o trabalho traz visibilidade e exposição pública, ao mesmo tempo que é 
64. Empresas, como a Disney e a HP, 
utilizam o pro bono estrategicamente 
como um método para o 
desenvolvimento de competências 
profissionais e pessoais dos 
seus empregados (espírito de 
equipa e liderança) revelando-se 
uma alternativa forte a cursos e 
conferências (DUNAGAN E MANOS 2015).
uma oportunidade para aumentar a quantidade e qualidade do seu portefólio (FISHER 2004; CRA-
VENS 2004). Em ambas as situações o nome, o talento e as capacidades do designer ou estúdio 
são promovidos e divulgados. Ao mesmo tempo, a exposição das ações sociais do designer ou 
estúdio de design pode ser um fator diferenciador daqueles que não realizam ações sociais — 
ou que não as promovem — mas que prestam os mesmos serviços (CRAVENS 2004; MANOS 2014B).
Por outro lado, o pro bono fornece oportunidades de networking promissoras. O desig-
ner, através da prática pro bono, entra em contacto com os voluntários da organização (que 
na maioria têm um emprego fora da organização), e mesmo com empresas (muitas vezes de 
grande escala) que mantêm relações com a organização e que podem, eventualmente, tornar-se 
clientes ou parceiros, assim como podem dar a conhecer o trabalho do designer ou estúdio 
encaminhando novos clientes pagos (MANOS 2014B; CRAVENS 2004).
Quando praticado dentro de uma empresa, o pro bono influencia o espírito e a moral 
dos empregados da própria empresa. Pode também ser útil na gestão do pessoal, pois ajuda a 
manter todos os membros da equipa ativos quando o trabalho pago é mais escasso (CARY 2011B).
Por último, o retorno mais óbvio do trabalho pro bono é o carma, isto é, se o trabalho 
do designer tem um impacto positivo na comunidade então a comunidade irá apoiá-lo — 
“Faz bom trabalho para boas pessoas e serás recompensado” (TL. DE MANOS 2014B, 50).
“Infelizmente o espaço do ‘fazer bem’ tem muitos estigmas sociais em seu 
redor. As pessoas adoram odiar o benfeitor.” (TL. DE MANOS 2014B, 60)
Este retorno que pode ser retirado do trabalho pro bono pode ser considerado perverso porque 
desvirtua em parte o sentido altruísta de dar sem receber nada em troca — “Não deveria a grati-
ficação de realizar trabalho verdadeiramente redentor a nível social ser suficiente?” (TL. DE THARP 
2004, N.P.). Porém, este retorno é uma forma de valorização do trabalho e de agradecimento do 
serviço prestado — muitas organizações fazem questão de dar crédito aos designers pelos seu 
trabalhos colocando o nome do designer ou estúdio no material impresso, por exemplo. Esta 
perspetiva abre caminho a modelos de solidariedade recíprocos, onde a ação social não acontece 
num só sentido apenas, do “doador” para o “necessitado”, mas numa relação de 
troca mútua64. É ainda importante não esquecer que para que a prática pro bono 
seja possível o designer ou estúdio precisa de ter sustentabilidade financeira, algo 
que o trabalho pro bono, por si só, não oferece. Na maioria dos casos, o espaço 
e a disponibilidade para este tipo de trabalhos está associado com a sustentabilidade financeira 
do próprio designer ou estúdio  de design e das suas fontes de rendimento.
“Os projetos podem ser bons para o negócio [...] mas também bons para a 
comunidade e bons para a alma” (TL. DE CARY 2011A, N.P.)
Concluindo, apesar dos controversos retornos da prática pro bono para estúdios e desig-
ners, o objetivo primordial é criar impacto positivo, e efetivamente o seu trabalho ajuda a 
promover as causas de clientes que não são motivados pelo lucro (CHICK E MICKLETHWAITE 2011). 
O pro bono é um compromisso, que muitas vezes significa trabalho árduo e sacrifício, para 
o designer que se dedica à causa muitas vezes por um longo período de tempo (HELLER 1994).
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2.3.3. MODELOS DE PRÁTICAS PRO BONO
Um designer que deseje oferecer os seus serviços pro bono tem diferentes métodos para o 
fazer, devendo aplicar aquele que lhe parecer mais indicado. Todos os modelos podem ser 
praticados pelo designer de forma independente ou no contexto da empresa em que traba-
lha. Sendo que a segunda opção é mais viável economicamente pois é mais fácil equilibrar 
trabalho remunerado com trabalho pro bono dentro de uma equipa do que individualmente.
2.3.3.1 PRO BONO ESPORÁDICO
Um designer ou estúdio pode realizar projetos pro bono de forma pontual, sem qualquer padrão 
pré-estabelecido e comprometendo-se a uma única tarefa com duração estabelecida, como a 
identidade visual duma organização ou uma campanha de sensibilização. Este modelo é o mais 
tradicional, praticado, por exemplo, pelas empresas Deloitte e Bain and Company (MANOS S.D.).
2.3.3.2 PRO BONO CONTÍNUO
O trabalho de Design Pro Bono contínuo corresponde a projetos frequentes como a pagina-
ção de publicações periódicas ou a manutenção de aplicações web sem duração estabelecida. 
Neste caso, o compromisso do designer ou estúdio de design é contínuo, como uma parceria, 
podendo, porém, ser estabelecido um limite mínimo e máximo para esta parceria.
2.3.3.3. PRO BONO INSTITUCIONALIZADO
Quando uma empresa decide tornar a prática pro bono um componente oficial do seu plano de 
negócio, falamos de pro bono institucionalizado (MANOS S.D.). Isto significa que é feito um com-
promisso específico a priori, tipicamente estabelecido através duma proporção do trabalho pro 
bono em relação a todo o trabalho, remunerado e não remunerado, realizado pela empresa — 
1%, 25%, 50% pro bono... — ou através de outros valores pré-estabelecidos pela própria empresa 
— 3 projetos a cada 6 meses, parceria com uma organização durante 1 ano, entre outras.
Na área da arquitetura é popular o programa pro bono de 1%, neste modelo a empresa 
compromete-se a oferecer 1% do seu tempo ou recursos para realizar trabalhos pro bono para 
melhorar a comunidade (MANOS S.D.). Este programa é aplicado pelas empresas americanas de 
arquitetura e construção Gensler e Cannon Architects (MANOS S.D.).
Há mesmo empresas que estabelecem um plano no qual metade dos seus serviços cor-
responde a projetos pro bono. Para conseguirem oferecer 50% do seu tempo, estas empresas 
recorrem a recursos externos como colaborações voluntárias e subcontratações esporádicas; é o 
caso das empresas Verynice, No Typical Moments, Impact Rising e Photon Factory (MANOS S.D.).
2.3.3.4. EMPRÉSTIMO DE EMPREGADOS
Em contexto empresarial, o pro bono pode ser praticado através de programas de “emprés-
timo” de empregados, nos quais um ou mais empregados são emprestados a uma organiza-
ção sem fins lucrativos durante um determinado período de tempo (MANOS S.D.). Estes progra-
mas são geralmente praticados em grandes empresas, como por exemplo PWC, Microsoft 
e IBM (MANOS S.D.).
Os empregados voluntários podem ajudar a organização num deter-
minado projeto ou problema, trazendo uma perspetiva do exterior, ou ainda 
podem aplicar os seus conhecimentos profissionais sob a forma de progra-
mas de mentorado ou tutoria65 (MANOS S.D.).
2.3.3.5. PRO BONO PARCIAL
Pro bono parcial, também chamado “semi-pro bono”, é um princípio que algumas empresas 
ou designers aplicam, no qual se comprometem a oferecer um desconto significativo em 
relação ao preço usual dos seus serviços (MANOS S.D.; STAMBAUGH 2015). Por exemplo, se um 
estúdio oferecer um desconto de 50% significa que é paga por metade do trabalho e realiza 
a outra metade voluntariamente, como é praticado, por exemplo, pela web designer Lisa 
Stambaugh (STAMBAUGH 2015).
2.3.3.6 MENTORADO PRO BONO
Programas de mentorado podem ser formas interessantes de praticar design em regime pro 
bono, em que o designer, ao invés de aplicar diretamente as suas competências profissionais 
num projeto de design as transmite a outros, capacitando-os. 
Estes programas podem ser praticados pelo designer dentro de uma organização ou 
comunidade que beneficia da sua ação social. Ou seja, o designer, recorrendo às suas compe-
tências profissionais, será mentor dos voluntários/funcionários da organização ou da comu-
nidade que a organização apoia. Por exemplo, no caso de uma organização que apoia artesãos 
tradicionais um designer de produto pode ajudar a orientar os projetos dos artesões.
Por outro lado, o mentorado pode ser operado entre designers, agrupando designers 
menos experientes ou estudantes de design com designers mais experientes. Desta forma, o 
jovem designer ou estudante (mentorando), simultaneamente contribui para a comunidade 
e adquire competências profissionais e pessoais, tirando partido da orientação do designer 
sénior (mentor) que, por sua vez, consegue ajudar não só o beneficiário do projeto pro bono 
como também o jovem designer e, apesar de dispensar menos tempo de trabalho no projeto, 
o seu papel é preponderante para a qualidade do resultado final.
Em Portugal, este tipo de parceria é promovido no setor jurídico através duma plata-
forma de pro bono jurídico66 que junta estudantes de Direito com advogados e instituições de 
solidariedade social, com o intuito de oferecer apoio jurídico competente aos mais carenciados. 
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Outro exemplo é a plataforma Journeyman67 que junta arquitetos, designers, 
engenheiros e gestores de projeto — voluntários que desejem oferecer os 
seus serviços ou que procurem ser mentores/patrocinadores — em projetos 
humanitários no mundo.
2.3.3.7. ESTÁGIOS PRO BONO
De forma semelhante a programas de mentorado entre designers, podem ser estabelecidos 
estágios direcionados para trabalho pro bono, que ajudem jovens designers a desenvolver o 
seu currículo, as suas competências profissionais e pessoais, ao mesmo tempo que ganham 
experiência profissional e estão inseridos num ambiente profissional dum estúdio de design 
ou gabinete de design de determinada empresa. Estes estágios podem ser uma alternativa 
eticamente mais aceitável aos comuns estágios não remunerados, nos quais, muitas vezes, 
não existe uma razão legítima para não compensar adequadamente o estagiário pelo seu 
trabalho, que será lucrativo para a estúdio de design. Muitos estúdios de design e arquite-
tura têm por hábito encaminhar projetos pro bono para o estagiário, no entanto, poderá ser 
estabelecido um compromisso de limitar o trabalho do estagiário unicamente a projetos pro 
bono. Desta forma, o estagiário realiza trabalho em nome da empresa mas a empresa não 
lucra com o seu trabalho pois este não se insere no setor de mercado.
Além disto, um estudante ou jovem designer pode realizar um estágio não remune-
rado numa organização sem fins lucrativos.
2.3.3.8. MARATONAS PRO BONO
Uma maratona pro bono consiste numa única sessão intensiva, tipicamente de 24h conse-
cutivas ou de um fim-de-semana, que junta um conjunto de profissionais para resolver um 
ou mais projetos pro bono (MANOS S.D.; DUNAGAN E MANOS 2015). Estes eventos podem ser abertos 
ao público ou realizados no contexto duma empresa. Habitualmente, as maratonas pro bono 
são eventos estrategicamente interdisciplinares que reúnem profissionais de diferentes áreas. 
O trabalho nos projetos pro bono é geralmente intercalado com palestras e apresentações 
sobre o tema central da maratona, com momentos de convívio e com divertidos métodos 
disruptivos para brainstorming, desenvolvimento e prototipagem/simulação das ideias.
O modelo de maratona é muito comum no campo da informática, mais especifica-
mente, em maratonas de programação — os hackathons. Os hackathons não são fechados a 
programadores, é extremamente comum haver lugar para designers e outros profissionais. 
Os hackathons na sua maioria são maratonas pro bono, sendo que estão necessariamente 
ligadas a soluções tecnológicas.
Em Portugal, tem havido algumas iniciativas de maratonas pro bono como o Hack for 
Good68, uma maratona de programação para promover o desenvolvimento de soluções tecno-
lógicas para desafios sociais relacionados com o envelhecimento humano. Muitas maratonas 
acontecem internacionalmente, com eventos semelhantes em diferentes locais em simultâneo, 
67. Em journeymaninternational.org .
68. Em www.hackforgood.pt .
organizados voluntariamente por grupos e estabelecendo ligações entre os 
diferentes anfitriões. É o caso do Hackacity69, realizado no Porto e em mais 
4 cidades do mundo, onde são explorados dados fornecidos pela cidade para 
desenvolver soluções que tenham impacto na vida dos cidadãos. Também, 
o Global Service Jam70, é um exemplo duma maratona pro bono organizada 
internacionalmente. Este evento, que já contou com edições em várias cidades portuguesas, 
é um evento anual sem fins lucrativos orientado para o design de serviços de impacto social. 
No mesmo formato são organizados eventos análogos — o Global Sustainability Jam71, cen-
trado na questão da sustentabilidade e o Global Gov Jam72, com foco no universo do Governo 
e do setor público.
2.3.3.9. MODELO OPEN-SOURCE
O modelo open-source73 consiste em disponibilizar serviços, resultados de estudos ou meto-
dologias para que indivíduos, empresas ou organizações os possam utilizar livremente 
(MANOS S.D.). Apesar de não ter um beneficiário específico ou individual, este modelo repre-
senta, igualmente, uma forma de mover “esforços para o bem público” e, portanto, de 
praticar pro bono.
No campo do design podemos destacar o Design Kit74 da empresa 
IDEO.org — uma plataforma online centrada em Human-centered Design, 
que apresenta um conjunto de ferramentas estratégicas e diversas técni-
cas projetadas para organizações não-governamentais e empresas sociais, 
incluindo também estudos de caso, livros e guias; tudo com descarrega-
mento livre e gratuito.
2.3.3.10. INTERMEDIÁRIO PRO BONO
Por último, o pro bono em design pode ser praticado sob a forma de intermediário pro 
bono — geralmente uma plataforma online, que agrupa designers que desejem ajudar com 
organizações e comunidades necessitadas (MANOS S.D.).
São mais comuns plataformas de pro bono que não limitam a sua 
base de dados de oportunidades ao campo do design, mas onde existem 
inúmeras oportunidades para designers, como é o caso da Taproot Foun-
dation75, Catchafire76, ou ainda, plataformas de voluntariado que contêm 
também oportunidades para outros tipos de trabalho voluntário e oportu-
nidades de emprego no setor sem fins lucrativos, como por exemplo, em 
Portugal, a Bolsa do Voluntariado77 e, a nível internacional, a plataforma 
Idealist78. Mais direcionadas para o campo do design, salientamos a iniciativa brasileira 
Adopte um Briefing79, a secção pro bono em AIGA Design Jobs80 e a plataforma pro bono 
Creatives Without Borders81.
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69. Em porto.hackacity.eu .
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71. Em  https://facebook.com/
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73. Ver conceito de Design Open 
Source na secção 1.2.8. Do Objeto 
para Formas de Pensar e Fazer — 
Abordagens Contemporâneas, 
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74. Em www.designkit.org .
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78. Em www.idealist.org
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81. Em creativeswithoutborders.org .
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2.3.4 BOAS PRÁTICAS E PROCESSO EM  
DESIGN PRO BONO
O processo de trabalho em Design Pro Bono nem sempre é simples e fácil. É preciso ser 
feita uma boa gestão de condições, limitações e expectativas, da mesma forma, é necessário 
cultivar uma relação saudável e comunicativa entre os intervenientes. Isto porque, infeliz-
mente, mal–entendidos, falhas de comunicação e expectativas irrealistas acontecem muitas 
vezes, conduzindo à perda de oportunidades e a experiências frustrantes (CRAVENS 2004).
2.3.4.1. ANTES DA PROCURA DE OPORTUNIDADES
“[...] o trabalho pro bono não deve ser visto como apenas ‘trabalho de caridade’ de 
consciência tranquila, mas sim como um compromisso” (TL. DE HELLER 1994, 183)
Em primeiro lugar, e preferencialmente antes de ter algum projeto pro bono 
em vista e antes de entrar em contacto com alguma organização82, o desig-
ner83 deve pensar estrategicamente acerca do seu trabalho pro bono, tentando 
definir a sua motivação e definindo os seus próprios constrangimentos.
“Pergunte a si mesmo ou à sua equipa esta questão: ‘Inde-
pendentemente dos resultados, a coisa mais importante para 
mim/nós que acontecerá por causa do serviço oferecido é...’.” 
(TL. DE CRAVENS 2004, N.P.)
É extremamente importante que o designer reflita sobre a razão porque quer oferecer os seus 
serviços e tente alinhar os projetos pro bono com as suas paixões pessoais ou com causas 
em que acredita (CARY 2011A; CRAVENS 2004). Quanto mais ligado emocionalmente  à causa do 
trabalho estiver o designer, mais motivação terá para atravessar obstáculos, mais prazerosas 
serão as longas horas de trabalho e, no fim, melhores resultados serão atingidos (CARY 2011A).
Depois, o designer deve ser seletivo em relação aos projetos pro bono que aceita, tentando 
definir os seus próprios parâmetros dentro dos quais deseja trabalhar e que melhor se adequam 
às suas competências, valores, motivações e disponibilidade (CARY 2011A). O designer deve ponderar 
a sua política pro bono — qual o tipo de serviço que deseja, o que não deseja oferecer e o que 
oferece irregularmente; se, além do pro bono a 100%, são disponibilizados serviços com des-
conto, qual o valor do desconto e quem poderá beneficiar do mesmo; se pretende aceitar vários 
projetos diferentes ao longo do ano ou apenas um projeto significativo num período de tempo 
determinado; se pretende restringir o seu trabalho pro bono a organizações sem fins lucrati-
vos exclusivamente ou a uma única organização ou, por outro lado, pretende limitar a oferta 
de serviços a uma área geográfica particular ou a uma determinada causa; e ainda, qual a sua 
disponibilidade e quanto tempo o designer deseja trabalhar pro bono (MANOS 2014B; CRAVENS 2004).
82. Nesta secção, assume-se que 
"organização" se refere a qualquer 
tipo de beneficiário (cliente) da 
prática de Design Pro Bono.
83. Nesta secção são expostas as 
boas práticas para"o designer", no 
entanto, está implícito que o mesmo 
pode ser aplicado quando o pro 
bono é realizado no contexto de um 
estúdio ou empresa.
Além dos critérios apresentados em cima, o designer deve definir o seu 
conceito de “bem público”84, reservando os seus serviços pro bono a quem 
considera merecedor.
2.3.4.2. PROCURA DE OPORTUNIDADES PRO BONO
Após definir para quem e de que forma pretende orientar a sua prática pro bono, o designer 
deve comunicar abertamente os seus parâmetros e limitações. Desta forma, o designer deve 
redigir uma proposta escrita formal para serviços pro bono onde descreve de forma clara, 
numa página apenas, o tipo de experiência que procura e as restrições que aplica (CRAVENS 
2004). No caso de se tratar de pro bono institucionalizado numa empresa, estúdio ou freelancer 
a delimitação dos possíveis beneficiários deve constar na sua página web.
Depois, para encontrar oportunidades pro bono o designer pode entrar 
em contacto com centros de voluntariado85 nacionais ou locais e apresentar a 
descrição do projeto que procura para que estas entidades o encaminhem para 
a organização certa para os seus serviços pro bono (CRAVENS 2004). Se preferir o 
designer pode também entrar em contacto diretamente com uma organização 
à qual gostaria de oferecer os seus serviços pro bono e contribuir para a sua 
causa. Outra opção para encontrar oportunidades pro bono, são as plataformas 
intermediárias86 de pro bono, voluntariado no geral e de Design Pro Bono. Nes-
tas plataformas o designer encontra listagens de organizações que trabalham 
para o bem da sociedade, assim como anúncios de serviços pro bono.
Por último, o designer, estúdio ou empresa pode ainda desenvolver um formulário 
de inscrição online para serviços pro bono. Desta forma, os clientes potenciais ficam mais 
organizados e torna-se mais fácil a sua pesquisa, além de, que podem ser uma ajuda para 
reconhecer a legitimidade dos pedidos (MANOS 2014B). 
2.3.4.3. PRIMEIROS CONTACTOS
Logo após o primeiro contacto entre os intervenientes, pode ser vantajoso para 
o designer apresentar prontamente uma série de questões87 aos clientes pro 
bono, não só para avaliar a legitimidade e seriedade dos pedidos como também 
para construir uma visão da organização mais apurada e genuína da organiza-
ção, das suas causas, do seu impacto, aspirações, problemas, etc. (MANOS 2014B). Este questio-
nário serve ainda para descartar propostas que não se enquadrem nos padrões que o designer 
definiu para a sua prática pro bono (MANOS 2014B). Infelizmente, pode haver quem tente explorar 
os profissionais que disponibilizam serviços pro bono, como corrobora o designer Matthew 
Manos, fundador do estúdio Verynice, que se compromete a realizar 50% de pro bono: 
“No início da Verynice, não tínhamos qualquer formulário ou questionário 
e aceitávamos os clientes conforme eles chegavam. Infelizmente para nós, 
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85. Em Portugal, a Confederação 
Portuguesa do Voluntariado 
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Bancos Locais de Voluntariado (que 
constam na página do CNPV).
86. Ver secção 2.3.3.10. 
Intermediários Pro Bono, página 38.
84. Ver secção 2.3.1. Beneficiários de 
Design Pro Bono, página 31.
87. Conferir sugestões de Matthew 
Manos no seu livro How to Give Half 
of Your Work Away for Free, secção 
F1, página 61.
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rapidamente descobrimos que quando alguém oferece serviços muito valiosos 
a custo zero, irá ocasionalmente deparar-se com alguém que está a tentar 
tirar partido de nós. Acreditem ou não, nós tivemos alguns candidatos que 
se fizeram passar por organizações sem fins lucrativos. Felizmente, graças ao 
aperfeiçoamento dos nossos questionários de candidatura, temos sido capazes 
de eliminar esses impostores fora do sistema!” (TL. DE MANOS 2014B, 62).
Ter uma proposta de serviços pro bono estabelecida a priori, na forma duma carta formal, 
de uma comunicação na página web ou apenas delineada como política pessoal ou interna 
da empresa, torna muito mais fácil recusar propostas que não se enquadrem nesses padrões 
(CRAVENS 2004). Dizer “não” é difícil, porém, necessário. 
“Dizer ‘não’ é o mais difícil que temos de fazer. Eu digo ‘não’ o tempo todo, 
provavelmente uma dúzia de vezes por semana e cada uma das vezes parte-
-se-me o coração — não fica mais fácil. No entanto, temos de nos lembrar a 
nós mesmo que é o melhor” (TL. DE MANOS 2014B, 68)
Especialmente quando o tempo, capacidade ou recursos disponíveis para realizar o projeto 
pro bono são escassos, dizer “não” é mais indicado do que aceitar a proposta. Quando o 
designer já está com a capacidade máxima de trabalho, pro bono e remunerado, acrescentar 
um novo compromisso pro bono conduzirá a consequências negativas — incluindo restrições 
financeiras, falta de tempo para entregar um trabalho de qualidade ou não cumprimentos 
dos prazos, bem como um grande desgaste capaz de matar a inspiração e a motivação para 
continuar (MANOS 2014B). Assim, recusar oportunidades pro bono é necessário para manter 
a qualidade dos projetos pro bono. Caso contrário, estamos a desvalorizar o compromisso 
para com as organizações ou comunidades que pedem ajuda, oferecendo um trabalho abaixo 
daquilo que merecem. Para dizer “não”, o designer pode cordialmente comunicar que não 
está disponível para oferecer o serviço e qual a razão (a proposta não se enquadra nas políti-
cas pro bono pessoais ou da empresa, o volume de trabalho naquele momento é demasiado 
grande para incorporar um novo projeto)  e, se possível, indicar o que pode a organização 
fazer em relação a estas condições (esperar por uma altura mais oportuna para o designer 
responder ao seu pedido, candidatar-se a serviços de pro bono parcial, caso os haja, ou então 
procurar ajuda noutros locais) (MANOS 2014B).
Por outro lado, na perspetiva de organizações ou outras entidades que procurem servi-
ços pro bono, estas devem começar por escrever uma descrição das suas necessidades, salien-
tando aspectos atrativos da oportunidade pro bono para o designer ou empresa — o que pode 
ser interessante e/ou benéfico para o designer ou empresa — em vez de fazerem meramente 
um pedido de ajuda (CRAVENS 2004).
Ao avaliar as suas necessidades específicas, as organizações que procuram serviços pro 
bono dividem, frequentemente, o trabalho em várias partes para serem atribuídas a diferentes 
colaboradores ou preferem um serviço de manutenção com um compromisso de poucas horas 
semanais pois consideram mais fácil encontrar alguém disposto a responder a este pedido 
do que a um projeto maior e mais complexo (que necessitaria de um compromisso de várias 
horas num período de tempo determinado) (CRAVENS 2004). Marla Erwin, diretora criativa do 
10 Sharp Design, faz o reparo que muitas vezes é melhor atribuir o trabalho completo a uma 
só pessoa ou estúdio do que dividir o trabalho em pequenas tarefas — a maioria dos presta-
dores de serviços preferem comprometer-se com um projeto que exija 20 horas de trabalho 
semanais até terminado do que voluntariarem 1 hora semanal para trabalho de manutenção 
(CIT. POR CRAVENS 2004). Isto porque, como já foi referido anteriormente, os serviços de Design 
Pro Bono possibilitam aumentar a quantidade e melhorar a qualidade do material de porte-
fólio, além de que um projeto mais complexo é também mais desafiante e refrescante para 
o designer e, desta forma, aceitar um projeto substancial pode ser mais atrativo do que um 
pequeno compromisso. Concluindo, as organizações que necessitem de serviços pro bono 
devem pensar nesta questão de forma a conseguirem mais respostas e com maior qualidade.
Relativamente à procura de profissionais que possam responder às suas necessidades 
pro bono, as organizações podem procurar nos canais tradicionais de voluntariado — con-
tactar com os bancos de voluntariado locais ou nacionais, comunicar as oportunidades entre 
voluntários, doadores, membros do conselho e outros apoios, anunciar a proposta nos meios 
de comunicação online da organização (redes sociais, newsletter...), publicar a oportunidade 
numa plataforma pro bono ou de voluntariado, ou ainda entrar em contacto diretamente com 
uma agência ou freelancer que anuncie recetividade em oferecer serviços em regime pro bono.
Do mesmo modo que não é apropriado o designer dizer “sim” a todos os pedidos 
de serviços pro bono, as organizações também não o devem fazer. Quando a organização 
recebe uma oferta de serviços pro bono deve ser feita uma avaliação interna acerca da pro-
posta e da sua coerência com missão da organização (CRAVENS 2004). Quer seja por motivos 
éticos, por significar custos desnecessários ou demasiado elevados para a organização, ou 
ainda por não responder às necessidades verdadeiras da organização ou não se enquadrar 
na sua missão, muitas vezes, o melhor mesmo é de forma cordial e honesta recusar a oferta 
de serviços pro bono (CRAVENS 2004).
2.3.4.4. INÍCIO DO PROJETO
No setor sem fins lucrativos existe algum estigma e insegurança em relação aos serviços pro 
bono, devido sobretudo a preocupações relacionadas com o foco do projeto, prazos e altera-
ções (MANOS 2014B). Para que a organização se sinta mais segura a trabalhar com o designer e 
para que potenciais falhas de comunicação e desentendimentos sejam evitados, o designer 
e a organização devem discutir e analisar o escopo do projeto e os aspetos da sua própria 
interação. Estas questões não só devem ser debatidas como consolidadas num acordo escrito 
do projeto para proteger ambas as partes envolvidas, uma espécie de contrato, conforme é 
habitual em serviços pagos. Este é um conselho comum entre designers e profissionais do 
setor sem fins lucrativos com experiência pro bono (MANOS 2014B; CRAVENS 2004; FISHER 2004).
Primeiramente, é essencial assinalar uma data de início e de conclusão (o timeframe 
do projeto) e calendarizar as diferentes etapas do processo (até mesmo as fases exploratórias 
e de pesquisa) (CARY 2011A; CRAVENS 2004). Embora possa ser atrativo para o designer ter maior 
flexibilidade e mesmo sendo embaraçoso para o beneficiário pro bono, estabelecer prazos 
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e esquematizar o processo é benéfico para ambos (designer e a organização) (MANOS 2014B). 
Não estabelecer datas-limite ou não as cumprir, levará a que o projeto se prolongue muito 
mais do que o necessário, o que a longo prazo não é favorável para ninguém (MANOS 2014B). 
Embora a maioria das associações sem fins lucrativos seja compreensiva com o facto de que 
em tempo de mais carga de trabalho não serão a prioridade, o compromisso pro bono deve 
ser assumido com seriedade, da mesma forma que quando são projetos pagos (CRAVENS 2004). 
“Se não for possível cumprir os prazos concretos associados a serviços pro bono, então a 
doação de serviços NÃO é algo que se deva fazer” (TL. DE CRAVENS 2004, N.P.).
Além do estabelecimento de prazos, se a organização ou comunidade com quem o 
designer se associou nunca trabalhou com um profissional de design é fulcral que o designer 
explique cada passo do processo criativo e os inclua em todas as fases do desenvolvimento 
do projeto para que compreendam o valor do trabalho de design. “Tire o véu”, reforça Dawn 
Hancock, fundadora e diretora criativa da agência de design Firebelly, “Se eles [os clientes] 
não entenderem o que é preciso para criar um grande trabalho, nunca vão compreender o 
valor da peça finalizada [...]. Vão pensar apenas que somos mágicos.” (TL. DE EVANS 2013, N.P.).
Em segundo lugar, o compromisso pro bono do designer deve ser declarado e acor-
dado de forma clara (quantas horas pode/tenciona oferecer e o número de 
revisões/edições podem ser feitas ao resultado apresentado) (CARY 2011A). John 
Cary (2011A), autor do livro The Power of Pro Bono88 e editor fundador de Publi-
cInterestDesign.org89, aconselha a controlar o número de horas despendidas 
através da elaboração de orçamentos, utilizando números reais e as taxas dos 
serviços aplicadas no mercado, no fim, compensadas a zero. Orçamentar o 
projeto de forma regular e consistente vai ajudar os dois partidos a reconhece-
rem o valor do tempo investido por ambos no projeto e que este não é ilimitado (CARY 2011A).
Em terceiro lugar, na primeira reunião e no acordo é fundamental abordar a forma 
como se irá realizar a comunicação e avaliação durante o desenvolvimento do projeto. Deve 
ser estabelecido desde início e constar no acordo do projeto a forma de feedback a utilizar (reu-
niões presenciais, videochamadas, chamadas telefónicas, email, questionários... ), o número 
de vezes a realizar e a sua calendarização. “Procure o manda-chuva. Encontre a pessoa que vai 
tomar grandes decisões e defender o trabalho de design.” (TL. DE EVANS 2013, N.P.) — é importante 
identificar, desde o início, o líder do projeto dentro da organização (RGD ONTARIO PROVISIONAL 
COMMITTEE 2007). Idealmente esta pessoa deve ser o diretor executivo ou equivalente, de forma 
a evitar eventuais retrocessos, como por exemplo, no fim, após o trabalho ter sido aceite nas 
avaliações periódicas, o diretor não aceita o resultado e o projeto volta à fase inicial (SHEA 2012). 
Caso não seja possível, o líder do projeto deve ser alguém que faça parte da equipa fixa da orga-
nização, ou seja, que não se trate de um voluntário (RGD ONTARIO PROVISIONAL COMMITTEE 2007).
Em quarto lugar, é indispensável verificar se o projeto terá algum custo. Na maioria dos 
casos, o serviço pro bono de design assenta apenas na doação do tempo, talento e criatividade 
dos designers. Todavia, certos projetos requerem a utilização de serviços ou materiais externos 
(impressões, encadernação, fotografia, materiais específicos, etc.) que significam custos acres-
cidos ao trabalho voluntário (CRAVENS 2004). O beneficiário do Design Pro Bono deve ser alertado 
desde o início sobre possíveis custos, que devem constar também no acordo do projeto, para que 
não sejam surpreendidos no final e angariarem fundos, se necessário (CRAVENS 2004; MANOS 2014B).
88. The Power of Pro Bono: 40 Stories 
about Design for the Public Good by 
Architects and Their Clients, 2010 
publicado pela Metropolis Books.
89. Adquirido pela Autodesk em 
2013, mudando de identidade para 
ImpactDesignHub.org .
Por último, o designer que oferece serviços pro bono deve refletir sobre como deseja que 
a organização reconheça o seu trabalho e deve acrescentar este ponto ao acordo escrito. 
Este reconhecimento posterior ao desenvolvimento do projeto faz parte do 
retorno90 que o designer pode receber por fazer um bom trabalho e pode-se 
materializar de diferentes formas a discutir sempre entre o designer e a orga-
nização. Por exemplo, o designer pode ter direito a colocar a sua assinatura 
(nome profissional e/ou website) no objeto produzido como, por exemplo, numa brochura 
ou livro (FISHER 2004). Em alternativa ou acréscimo, a organização pode mencionar o designer 
ou estúdio e a sua contribuição na página web da organização, na página do Facebook ou 
Twitter, na newsletter, em relatórios anuais ou outras publicações da organização, com a pos-
sibilidade de colocar um link para a página do profissional ou estúdio de design (CRAVENS 2004; 
FISHER 2004; MANOS 2014B). A organização pode reconhecer o trabalho oferecido pelo designer 
de, ainda, outra forma, dando o seu testemunho da experiência de trabalho através de um 
parecer avaliativo, uma carta de apreciação ou mesmo um comentário no LinkedIn (SHEA 2012).
Todas as questões abordadas anteriormente devem constar no acordo de projeto, 
contudo, se for necessário rever e ajustar expectativas, o que muitas vezes acontece, comu-
nicação e transparência são fundamentais (CARY 2011A; MANOS 2014B).
Nas interações iniciais, e antes de iniciar o projeto, a necessidade que a organização 
apresenta deve ser analisada e, possivelmente, redefinida pelo designer. Pode ser vantajoso 
incluir uma fase de descoberta e contextualização na qual o designer tenta conhecer melhor 
o beneficiário e a sua missão, explorando os problemas da organização e compreendendo 
melhor as suas necessidades, de maneira a que, enquanto profissional, o designer possa 
oferecer a melhor e mais adequada solução para o problema da organização (MANOS 2014B). 
Assim que o problema e a solução sejam convenientemente definidos deve ser concebido 
um novo briefing e reformulado o acordo do projeto.
Manos expõe o processo utilizado no seu estúdio:
“Nos primeiros tempos da Verynice, nós perguntávamos sempre à organiza-
ção o que desejavam: um logótipo, página web, um plano de negócios, etc., 
mas nos anos mais  recentes, descobrimos que, pedindo à organização que 
nos diga o que precisam, já estão à partida a assumir que é a melhor solução 
para o seu problema. Parte do nosso trabalho como consultores e prestadores 
de serviços é chegar ao fundo dos problemas dos nossos clientes, a fim de 
definir a melhor solução [...] para o trabalho” (TL. DE MANOS 2014B, 67-68)
2.3.4.5. DESENVOLVIMENTO DO PROJETO
Num projeto pro bono, uma boa relação entre intervenientes é importante para o desenro-
lar, agradável e eficiente do projeto. Para que seja uma boa experiência, os designers devem 
empreender algumas boas práticas; de igual modo, os beneficiários também devem ter em 
conta certas condutas para uma boa parceria.
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O designer deve lidar com os clientes de projetos pro bono da mesma forma que lidaria 
com um cliente de um projeto pago: por um lado, assumindo compromissos e estabelecen-
do-os num acordo entre as duas partes envolvidas, como explicado previamente; por outro 
lado, evitando a atitude nociva e potencialmente desastrosa, que muitas vezes os designers 
assumem, de considerar que o cliente pro bono se deve contentar com o resultado final 
independente de qual ele seja porque foi oferecido (CRAVENS 2004). Não deve, nunca, ser 
esquecido que o projeto pro bono é guiado pela necessidade da organização e não pelos 
desejos do designer (CRAVENS 2004).
Para uma boa prática pro bono é conveniente também que quem oferece serviços pro 
bono esteja consciente de que nem tudo o que funciona no setor de mercado funcionará, ou 
é apropriado, no setor sem fins lucrativos — tratam-se de setores muito distintos (CRAVENS 
2004). Por exemplo, contrariamente ao que acontece geralmente no setor de mercado, a maio-
ria das organizações sem fins lucrativos procura qualidade em vez de quantidade — numa 
campanha de angariação de fundos, a missão é angariar o máximo de dinheiro do menor 
número de fontes no mínimo de tempo possível; não de criar uma marca ou vender a ideia 
a toda a comunidade (CRAVENS 2004).
John Cary (2011A) aconselha os designers que se envolvam em experiências pro bono 
a elevarem as expectativas dos beneficiários que, de modo frequente, desvalorizam e subesti-
mam a contribuição do design. Cary (2011A) afirma ainda que o designer tem a oportunidade, 
que deve utilizar, de tirar partido das suas redes profissionais. Consultores, fornecedores de 
materiais, gráficas, programadores... e até mesmo outros profissionais criativos podem ser 
fontes de doações ou serviços vantajosos para determinado projeto pro bono. Por fim, Cary 
(2011A) sugere ainda que sugere que o processo seja documentado, particularmente quando 
envolve objetos físicos ou espaços. Desta forma, todos os intervenientes têm uma perceção 
mais apurada da diferença que o design pode provocar. Documentar o processo é igualmente 
útil para atualizar financiadores e doadores de géneros e atrair novos doadores (CARY 2011A). 
Relativamente aos beneficiários do Design Pro Bono, para o desenvolvimento de uma 
boa parceria é essencial que lidem com os prestadores de serviços pro bono com o máximo de 
profissionalismo — fornecendo, de forma clara e diligente, as informações e feedback necessá-
rios ao longo de todo o processo, assim como, solicitando a criação do acordo do projeto caso 
o designer não o exija (CRAVENS 2004). Além disso, os clientes pro bono não se devem esquecer 
que os profissionais que oferecem serviços pro bono são voluntários e devem ser tratados 
como tal; devem receber pelo menos o mesmo reconhecimento — o que inclui merchandi-
sing, certificados, convites, newsletters, etc. (CRAVENS 2004). Como já foi referido, é crucial que 
a organização transmita a sua avaliação do resultado final e de que forma a contribuição do 
designer teve impacto na organização e na comunidade que serve — “Ouvir uma avaliação do 
seu serviço doado faz parte de uma experiência de voluntariado de qualidade” (TL. DE CRAVENS 
2004, N.P.). Por último, a atitude mais importante que beneficiários pro bono devem ter para 
com os designers que oferecem os seus serviços pro bono é apreciação e gratidão (FISHER 2004; 
CRAVENS 2004). Agradecer e reconhecer o trabalho oferecido pelo profissional — quer seja numa 
nota escrita à mão, pessoalmente, pelo telefone, por email ou pelas redes sociais — ajuda a 
estabelecer uma boa relação profissional a longo prazo e a possibilidade de novos esforços 
pro bono no futuro (FISHER 2004).
2.3.4.6. APÓS A CONCLUSÃO DO PROJETO
Terminado o projeto pro bono, Jayne Cravens (2004), investigadora na área de voluntariado 
e gestão de organizações, recomenda que, especialmente quando realizada em contexto de 
voluntariado empresarial, haja uma reflexão e avaliação da experiência pro bono — Que 
aprendizagens foram feitas? Qual o impacto do projeto pro bono na organização e na sua 
missão? A experiência pro bono contribuiu de alguma forma para trabalho profissional? O 
que é que foi mais prazeroso e o que foi menos agradável? O que deveria ter sido transmitido 
antes da experiência começar? Em próximas atividades pro bono o que deveria ser diferente?.
John Cary (2011A) sugere que os designers se tornem “embaixadores” da organização, 
defendendo e divulgando a causa do cliente pro bono. Da mesma forma que a organização 
pode promover e divulgar o nome e o trabalho do designer ou estúdio de design que ofe-
receu serviços pro bono, também o designer ou estúdio podem fazer o mesmo para com a 
organização e a sua causa — “e não se surpreenda se resultar num convite para participar no 
conselho de administração, derive em novos potenciais clientes ou simplesmente o inspire 
a fazer mais” (TL. DE CARY 2011A, N.P.).
Concluindo, além destas ações, o designer pode promover a sua experiência pro bono 
e encorajar outros a fazer o mesmo, para que o pro bono seja uma prática habitual no design 
e para que as OSFL sejam presenteadas com cada vez mais e melhor Design Pro Bono.
2.3.5. INFORMAÇÕES ADICIONAIS
2.3.5.1. SUBSÍDIOS E FINANCIAMENTOS
Quando os projetos de Design Pro Bono envolvem custos para serem rea-
lizados, é muitas vezes necessário recorrer a subsídios estatais ou financia-
mentos privados91.
Se o projeto de Design Pro Bono tiver como beneficiário uma orga-
nização sem fins lucrativos, a sua equipa interna deverá saber onde e como 
procurar financiamento para a execução do projeto. Porém o designer pode 
ser uma ajuda preciosa neste processo. Com as suas capacidades profissionais, o designer 
pode ajudar a construir uma boa proposta de financiamento através não só de uma apresenta-
ção clara, estruturada e apelativa visualmente, como de uma história inspiradora, apelativa e 
convincente, aliada à componente visual (SHEA 2012). O seu apoio é fulcral ainda ao apresentar 
uma estimativa acurada dos custos do projeto (SHEA 2012). Igualmente, caso seja necessário, 
realizar uma campanha ou evento para angariação de fundos, a contribuição do designer 
pode ser essencial para obter os fundos necessários. 
Por outro lado, quando o pro bono é feito por iniciativa própria, sem estar associado 
a qualquer organização, o designer pode ainda propor o seu projeto a bolsas ou financiamen-
tos. No entanto, primeiramente, é aconselhável que o designer procure associar-se a OSFL ou 
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a organizações de financiamento públicas ou privadas que apoiem causas relacionadas com 
o seu projeto, pois esta parceria pode ser vantajosa para ambos a diferentes níveis (SHEA 2012). 
Sem o apoio de instituições de solidariedade social (e da sua rede de contatos) ou de 
organizações de financiamento, podem ser necessárias outras formas de gerar 
financiamento, como crowdfunding92, eventos para angariação de fundos, venda 
de produtos, entre outros.
2.3.5.2. DEDUÇÕES FISCAIS
Regra geral, o trabalho pro bono não pode ser deduzido nos impostos, podem 
existir, porém, despesas deduzíveis de gastos de trabalho voluntário (CF. AUTOR-
IDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA 2016). Já abrir um ramo sem fins lucrativos de um 
estúdio de design para trabalho pro bono traz, normalmente, benefícios de 
taxas de impostos reduzidas. Se necessário, o designer deve procurar infor-
mar-se sobre as políticas aplicadas no seu país.
2.3.5.3. DIREITOS DE AUTOR
O designer ou estúdio que oferece serviços profissionais pro bono deve certificar-se que os 
seus direitos de propriedade intelectual são esclarecidos com o beneficiário, assim como se 
são permitidas modificações ao projeto no futuro sem a sua permissão (RGD ONTARIO PROVI-
SIONAL COMMITTEE 2007). Já os direitos de autor devem permanecer com o designer (RGD ONTARIO 
PROVISIONAL COMMITTEE 2007). Tal como num projeto de design com fins lucrativos, estas ques-
tões devem ser abordadas desde o início entre as partes envolvidas e devem igualmente fazer 
parte do acordo do projeto. Além disso, se necessário, o designer deve procurar informar-se 
sobre as políticas aplicadas no seu país e no país do beneficiário.
2.3.6. PROMOÇÃO DE PRÁTICAS PRO BONO EM DESIGN
Para que mais designers ofereçam o seu tempo e competências em prol de organizações 
que trabalhem para o “bem comum” é necessário promover a prática pro bono no meio 
do design. A promoção de práticas pro bono em design passa por informar, sensibilizar, 
divulgar, reconhecer e apoiar as práticas pro bono.
Uma das melhores formas de promover a prática pro bono é disponibilizando infor-
mação sobre a temática — livros, guias, filmes, documentários, artigos, compilações de casos 
92. Crowdfunding corresponde 
ao financiamento coletivo de 
um projeto ou de uma iniciativa 
através da angariação de pequenas 
contribuições monetárias de um 
número grande de pessoas com 
os mesmos interesses, realizada 
tipicamente pela internet e redes 
sociais (INFOPÉDIA 2003-2016B).
94. Curiosamente, ao contrário de 
doações monetárias e donativos 
em géneros que são, geralmente, 
deduzíveis nos impostos.
de estudo, toolkits, blogues, websites, cursos online, etc. que abordem questões específicas 
da prática pro bono em design, da prática pro bono no geral ou em contexto corporativo, 
dirigidas tanto a profissionais como a organizações do setor sem fins lucrativos.
Uma outra forma de incentivar a realizar trabalho pro bono são campanhas de sen-
sibilização, das quais muitas estrategicamente desafiam profissionais a doarem parte do 
seu tempo para projetos pro bono e reconhecem aqueles que aceitam esse compromisso, 
criando uma rede de empresas e profissionais que ambicionam e/ou praticam trabalho pro 
bono. Os movimentos americanos A Billion + Change94 e One Plus95 são exemplos notáveis 
dessa estratégia. A Billion + Change incentiva empresas dos Estados Unidos a aceitarem 
o compromisso de oferecer serviços pro bono a organizações sem fins lucrativos, reconhe-
cendo o poder do pro bono para as organizações, para a comunidade e para os próprios 
negócios. Na página web a empresa regista o seu compromisso, aparecendo na listagem 
das empresas comprometidas. Além disso, a página web contém variados recursos e casos 
de estudo sobre pro bono corporativo. One Plus é uma plataforma focada em projetos pro 
bono dirigida a arquitetos, arquitetos paisagistas e designers de interiores. One Plus desafia 
estúdios de arquitetura e design de interiores de todo o mundo a comprometerem-se a doar 
pelo menos 1% das suas horas de trabalho para serviços pro bono, registando-se como tal 
na plataforma. One Plus estabelece o contacto entre profissionais e organizações sem fins 
lucrativos que procurem ajuda neste campo.
Estas campanhas de consciencialização acabam por criar autênticas 
redes pro bono já que agrupam diferentes intervenientes desta prática, como 
por exemplo a plataforma One Plus. Ao serem estabelecidas redes pro bono 
são criadas oportunidades para a interação entre profissionais e beneficiários, 
possibilitando parcerias para novos projetos pro bono. De igual forma, estas 
redes facilitam a interação e colaboração entre profissionais e empresas que 
pratiquem pro bono. Redes pro bono podem também ter um papel impor-
tante no apoio e organização de iniciativas pro bono, como é o caso da rede 
Global Pro Bono96.
Por outro lado, através da realização de eventos focados na temática97 
do voluntariado pro bono e/ou da sua prática em design este compromisso é 
divulgado e promovido. Conferências, cimeiras, palestras, formações, work-
shops, maratonas pro bono, entre outras atividades são exemplos de eventos 
que fazem desenvolver a cultura pro bono e consciencializam a comunidade 
para a importância desta prática. 
De modo diferente, a exposição e premiação de projetos pro bono já 
realizados funciona como estímulo para novos compromissos pro bono e é 
especialmente eficaz na área do design e das indústrias criativas, onde prémios e exposições 
são recorrentes. Existem vários concursos internacionais e nacionais98 que reconhecem a 
qualidade de projetos pro bono com categorias específicas para este tipo de trabalho, geral-
mente associados a outros projetos de impacto social. É comum em concursos de design 
ou do campo criativo serem concedidos descontos no pagamento das inscrições ou nalguns 
casos a total isenção para projetos pro bono, como é o caso, por exemplo, dos prémios por-
tugueses do Clube de Criativos.
48 CAPÍTULO II
94. Em www.abillionpluschange.org .
95. Em https://theoneplus.org .
96. Em www.bmw-stiftung.de/en/
what-we-do/pro-bono/global-pro-
bono-network .
97. Destaca-se a Pro Bono Week, 
pela Taproot Foundation e Pro 
Bono Lab, em www.probonoweek.
org; e o Global Pro Bono Summit, 
pela Taproot Foundation e BMW 
Foundation, em probonosummit.org.
98. Entre os quais Applied Arts 
(categoria Pro Bono Design), 
em www.appliedartsmag.com/
de_awards; SoGood Design 
Awards (categorias projetos para 
organizações sem fins lucrativos), em 
www.rgd.ca/community/social-good.
php; e Adobe Design Achievement 
Awards (para estudantes, 
categoria Social Impact), em www.
adobeawards.com/us .
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Por fim, a dinamização e expansão do pro bono podem ser realizadas através de apoios 
exclusivos para designers ou profissionais que o pratiquem — como por exemplo descontos 
em ferramentas de trabalho ou materiais, recursos exclusivos... Um exemplo 
prático desta estratégia é caso da parceria entre a plataforma intermediária 
pro bono Adote um Briefing99 e a Getty Images100 — ao “adotar um briefing” 
de uma organização sem fins lucrativos a Getty Images oferece, ao profis-
sional ou agência de comunicação, a utilização gratuita de imagens do seu 
acervo para a realização do projeto pro bono.
2.4. CONCLUSÕES — COMBATER ESTIGMAS
O pro bono é uma oportunidade para o designer direcionar as suas competências pro-
fissionais para projetos que podem realmente ter um impacto positivo e construtivo em 
problemas sociais, contribuindo para um mundo melhor, ainda que de forma indireta. 
Porém, há ainda muitos estigmas em relação à prática pro bono que necessitam de ser 
esclarecidos e desmistificados.
A ideia de que ao realizar trabalho não pago, o designer está a desvalorizar o seu 
trabalho é um dos mitos da prática pro bono mais comuns. Como Matthew Manos (2014A) 
refere, esta suposição advém do entendimento coletivo de que “valor” e “dinheiro” são a 
mesma coisa, o que não é verdade. A sociedade frequentemente reduz o valor de algo ao 
seu valor monetário mas no caso do trabalho pro bono o seu valor tem mais a ver com o seu 
impacto na sociedade, ou seja, o seu valor social; o pro bono é uma “circulação de serviços 
não monetária” — Ao admitirmos que o design pode ter um inestimável impacto positivo 
na sua comunidade ou na sociedade em geral, não estamos, na realidade, a dar-lhe mais 
valor do que o seu valor comercial? Além disso, ao oferecer os seus serviços, o designer, 
mesmo não recebendo valor monetário em troca, tem sempre algum retorno e, portanto, 
o seu trabalho não é desvalorizado (MANOS 2014A).
Por outro lado, existe na sociedade atual o estigma de que só pessoas abastadas podem 
praticar pro bono, e toda a filantropia, o que não corresponde à realidade (MANOS 2014A). Com 
surgimento de novos modelos de negócio, como as empresas sociais, e com a exploração de 
formas alternativas de impacto distintas de doações monetárias, como maratonas pro bono, 
este preconceito é desmistificado (MANOS 2014A). De igual modo, hoje em dia, há uma enorme 
acessibilidade para realizar trabalho pro bono, especialmente no campo do design gráfico, 
onde projetos podem ser desenvolvidos remotamente, sem que obrigue o designer e o bene-
ficiário a se encontrarem fisicamente (MANOS 2014A).
Por último, a percepção negativa de recompensas do trabalho pro bono é outro grande 
estigma contra o pro bono. 
99. Em http://adoteumbriefing.org/
100. Getty Images é um banco de 
imagens e produtos multimédia, em 
www.gettyimages.pt/
“Temos uma reação visceral à ideia de que alguém possa receber muito 
dinheiro por ajudar outras pessoas. O interessante é que não temos uma 
reação visceral à noção de que pessoas ganham muito dinheiro não ajudando 
as outras pessoas. Sabem, se quiserem lucrar 50 milhões de dólares a vender 
videojogos violentos a crianças — avancem. Até os pomos na capa da revista 
Wired. Mas se quisermos ganhar meio milhão de dólares para curar crianças 
com malária, somos considerados parasitas.” (PALLOTTA 2013, N.P.)
A sociedade considera errado ou perverso existir algum tipo de recompensa quando alguém 
está a ajudar os outros. Curiosamente, não existe o mesmo estigma em relação aqueles 
que são recompensados, de forma exorbitante, em atividades que não beneficiam de forma 
alguma a sociedade ou mesmo que a prejudicam. Não será a reciprocidade e troca entre 
intervenientes um modelo mais justo e sustentável de filantropia do que o modelo tradi-
cional que atua numa via só?
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3.1. INTRODUÇÃO
“Informação precisa é um elemento essencial da motivação.”
(ALLISON E ALLISON 1986)
A elaboração de um guia prático sobre Design Pro Bono surgiu do reconhecimento da impor-
tância do estudo desenvolvido nesta investigação acerca das práticas pro bono em design e 
da sua possível aplicação prática pela comunidade de design. Este projeto prático, vem, igual-
mente, do desejo de transmitir e divulgar a informação reunida para que mais designers pos-
sam contribuir com a sua criatividade para o “bem comum”. Além da relevância do conteúdo, 
a realização de um projeto editorial é, também, pertinente no âmbito da temática do Mestrado.
Neste capítulo são descritas e fundamentadas as opções tomadas na construção da 
publicação Design Pro Bono — Guia prático para designers, professores e estudantes.
3.2. ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO  
/ CONCEITO EDITORIAL
“Comece o processo, tornando-se intimamente familiarizado com o con-
teúdo. Leia cada palavra do texto. Compreenda o que está a ser dito. Com-
preenda, também, porque foi escrito e porque está a ser publicado. Depois, 
descubra quem é que o vai ler e quais as motivações e interesses do leitor. 
Por fim, desenvolva a estratégia para o expressar da forma mais vantajosa 
para o leitor.” (TL. DE WHITE 2011, 378)
“A forma que um layout de um trabalho toma é impulsionada pela função 
do projeto, as ideias e a informação que tem para comunicar, o meio em que 
isso irá ocorrer e o público-alvo.” (TL. DE AMBROSE E HARRIS 2005, 87)
O desenvolvimento deste projeto editorial foi orientado pelo objetivo de introduzir o conceito 
de Design Pro Bono e expôr e orientar designers na sua prática (esclarecer os conceitos-base, 
informar acerca de métodos, modelos de trabalho e boas práticas, desmistificar estigmas, apon-
tar recursos e concelhos úteis). Tudo isto de forma a fomentar mais pro bono em design e com 
maior qualidade, disponibilizando parte da informação desenvolvida durante a investigação.
O público-alvo desta comunicação é a comunidade de design, nomeadamente desig-
ners que pratiquem pro bono ou que o pretendam fazer no futuro. A publicação pretende ser 
ainda um importante recurso educacional para professores e estudantes. Assim, decidiu-se 
fazer um guia prático, uma espécie de manual com a informação essencial para compreender 
o que é Design Pro Bono, porque é importante e como pode ser praticado. Estes três tópicos 
correspondem aos três grandes capítulos que estruturam o guia. O Capítulo II desta disser-
tação e pequenas tópicos do Capítulo I serviram de base para a construção do conteúdo da 
publicação. A partir do texto foi feita uma seleção dos temas mais importantes para a estratégia 
de comunicação delineada, que foram posteriormente adaptados para uma linguagem mais 
acessível (menos académica) e reorganizados de forma lógica e prática. Além do conteúdo 
derivado diretamente da investigação, foi feito um levantamento de recursos 
úteis à prática pro bono em design, designadamente livros, artigos e informa-
ção online acerca do tema, bancos de oportunidades pro bono online, eventos 
e concursos relacionados com o pro bono.
Com o intuito de chegar a um grande número de designers optou-se por 
realizar o guia na forma de um livro. Este livro será publicado online no formato 
digital PDF na modalidade de pagamento Pay-What-You-Want101 e como um 
livro físico, distribuído e produzido em Print-On-Demand102. A versão digital 
do guia será disponibilizada para download na plataforma Gumroad103, permi-
tindo pagamento PWYW. Enquanto que a versão em papel será publicada na 
plataforma CreateSpace104, que, além da produção por demanda, possibilita a 
publicação independente e a distribuição a nível mundial através das lojas online 
da CreateSpace e da Amazon105, e ainda de outros canais de vendas106. 
A nível da linguagem editorial, forma e conteúdo, tentou-se afastar a 
pu blicação de grandes pretensões estéticas e linguísticas, bem como de escrita 
e acabamentos sumptuosos. Assim, a forma tem um carácter de certa maneira 
neutro, discreto e inócuo face ao conteúdo, que é o essencial, uma vez que não 
poderia se sobrepor ao mesmo. A fim de cumprir os propósitos objetivos de um 
livro prático, desenvolveu-se uma linguagem baseada na simplicidade, clareza, 
funcionalidade e sobriedade, com conteúdo e forma estruturados e organizados 
de forma lógica e prática. Houve, ainda, cuidado em evitar que o guia fosse demasiado monó-
tono ou “pesado” e a sua leitura fastidiosa. Neste sentido, e dado que a utilização de imagens não 
era nem necessária nem vantajosa, o texto foi intercalado com esquemas, diagramas, tabelas, 
citações e destaques, para melhor compreensão do texto e para variar o ritmo da publicação.
54 CAPÍTULO III
101. Pay-What-You-Want (PWYW),  
“pague o que quiser” em português, 
é um modelo de atribuição de preços 
em que os compradores pagam a 
quantidade que desejam (ou que 
consideram justa) para um determi-
nado produto. Pode ser determinado 
um preço mínimo ou então deixar a 
possibilidade do valor pago ser zero.
102. Print-On-Demand (POD), em 
português “impressão sob demanda”, 
é um método de impressão e modelo 
de negócio em que as cópias de 
um livro só são impressas depois de 
serem encomendadas, o que  
permite que os livros sejam 
impressos indivi dual mente ou em 
pequenas quantidades.
103. Em gumroad.com .
104. Em createspace.com .
105. Em Amazon.com, Amazon.co.uk, 
Amazon.de, Amazon.it, Amazon.es .
106. Cumprindo alguns requisitos, 
CreasteSpace disponibiliza a distribu-
ição para outras lojas online, livrarias, 
bibliotecas, instituições académicas e 
distribuidores. A versão física do guia 
prático está dentro desses requisitos.
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3.3. OBJETO GRÁFICO
“Descobrir a lógica exterior da tipografia
na lógica interna do texto.”
(TL. DE BRINGHURST 1992, 20)
A partir da estratégia de comunicação, desenvolveu-se o objeto 
gráfico e editorial. Inicialmente foi definido o tamanho e for-
mato da publicação — 13,97 cm de largura por 21,59 cm de 
comprimento (formato americano Letter). Estas dimensões 
foram definidas para permitir que o guia pudesse ser manu-
seado como um livro de mão, assim como, para responder 
aos requisitos para a distribuição expandida da plataforma 
CreateSpace. Foi escolhida uma encadernação simples em 
brochura (capa mole) com cola quente, definida também con-
soante as opções disponibilizadas pela plataforma e a natureza 
prática da publicação.
Desde o início que se determinou que ambas as ver-
sões em papel e em PDF seriam equivalentes, tendo, portanto, 
a mesma configuração gráfica e diferenciando-se apenas pelo seu suporte. Esta diretriz foi 
preponderante na escolha da grelha aplicada à publicação. Uma vez que a leitura em ambiente 
digital é normalmente indiferente à dupla página, optou-se por uma grelha assimétrica e 
paralela entre páginas (páginas pares e ímpares seguem o mesmo layout). Esta grelha está 
dividida em duas colunas de texto: uma maior para o texto principal e uma mais estreita para 
notas e comentários secundários. Ao longo da publicação, há poucas variações desta grelha 
(somente algumas páginas estão divididas em duas colunas de largura igual) com o propósito 
de manter uma maior coerência visual e maior facilidade em “ler a página”.
Figura 1. Publicações impressas.
Figura 3. Interior da publicação impressa.Figura 2. Interior da publicação impressa (separador de capítulo).
Figura 6. Interior da publicação.
Figura 5. Interior da publicação.
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Introdução
O design tem uma longa história de envolvimentos 
com questões de carácter social, político e ambiental, 
re ve lando um sentido de responsabilidade social e de 
propósitos mais altruístas na sua prática. Designers, 
movimentos, escolas de design preo cu pa ram -se em 
refletir sobre os propósitos, os objetivos e a ética a que a 
disciplina responde.1 Porém, a forte orientação comercial 
que domina o trabalho do designer e segue os princípios 
capitalistas da lógica do lucro deixa pouca margem 
para princípios mais éticos e altruístas, o que resulta 
num sentimento de impotência no mundo do design.
Talvez a mais importante manifestação crítica em 
torno desta questão é o manifesto First Things First. 
O manifesto contestava o valor dado às produções 
publicitárias e a sua primazia dentro do design de 
comunicação, salientando a banalidade e futilidade 
dos produtos que os designers tentavam vender, 
investindo os seus talentos e competências. Assim, 
propõe um reverter de prioridades a favor de 
comunicação com propósitos mais dignos, úteis e 
duradouros, com foco na educação e serviço público.
O manifesto First Things 
First foi publicado em 
1964, com as assinaturas 
de Ken Garland e mais 
20 designers, fotógrafos 
e estudantes.
A aparente falta de forças 
de mudança na sociedade 
contribui também para 
este sentimento.2
06
MUITOS DESIGNERS, 
PROCURANDO PROPÓSITOS 
MAIS ALTRUÍSTAS NA SUA 
PRÁTICA PROFISSIONAL E 
DESCONTENTES COM A 
TRADICIONAL ORIENTAÇÃO 
COMERCIAL DO DESIGN, 
DECIDEM DOAR O SEU 
TEMPO E COMPETÊNCIAS 
ÁQUELES QUE NÃO TEM 
RECURSOS PARA PAGAR 
SERVIÇOS PROFISSIONAIS 
DE DESIGN MAS ORIENTAM 
O SEU TRABALHO PARA 
O BEM PÚBLICO.
 FALAMOS DE PRÁTICAS 
DE DESIGN PRO BONO.
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O envolvimento em práticas pro bono resulta 
de uma moti vação ética por parte dos designers 
que acreditam que o seu trabalho profissional 
deve estar ao alcance não apenas daqueles que 
podem pagar por eles mas também daqueles 
que contribuem para uma sociedade melhor.
Para muitos designers, o trabalho pro bono é também 
uma forma de equilibrar e compensar os projetos de 
carácter comercial que realizam. A prática tradicional 
de design de orientação comercial é, na sua maioria, 
necessária para a estabilidade financeira do designer 
ou estúdio, porém, normalmente não dá resposta à 
vontade altruísta de tornar o mundo melhor que os 
designers possam ter.7 Assim, o sentido de propósito é 
a razão que move designers e estúdios a envolverem-
-se em projetos pro bono. Aliás, a prática é considerada 
por muitos designers como uma oportunidade de 
direcionar as suas capacidades num projeto gratificante 
que pretende beneficiar um conjunto de pessoas mais 
ou menos abrangente e que poderá ter um inestimável 
impacto positivo na sua comunidade ou exteriormente.8
Design Pro Bono: Guia prático para designers, 
profes sores e estudantes é um manual que compila 
informação essencial para uma boa prática pro 
bono em design. Além de dar a conhecer o 
design pro bono e o seu valor, este guia apresenta 
diversos métodos, recursos e conselhos úteis para 
orientar o designer. Uma leitura importante para 
designers que desejam deixar um impacto positivo 
e construtivo na sociedade com o seu trabalho.
INTRODUÇÃO 09
Através de serviços pro 
bono uma pequena 
empresa ou um designer 
independente consegue 
fazer uma doação 
na mesma escala de 
impacto que grandes 
doações monetárias de 
patronos abastados.9
O manifesto apelava ao retorno das filosofias mais 
humanistas que idealizavam o melhoramento da 
sociedade como um dos contributos do design. Esta 
procura de valores mais altruístas no design perpetuou-
-se, como uma espécie de tendência dentro do design, 
protagonizada por vários designers e teóricos, que 
chamaram a atenção para a necessidade do design 
se (re)aproximar das pessoas e das suas necessidades 
reais, contribuindo não só para a economia como mais 
diretamente para a saúde e felicidade da sociedade. 
Em suma, chamaram a atenção para a responsabilidade 
moral do design para com a sociedade.
Uma das respostas comuns dos designers a estas questões 
tem sido o envolvimento enquanto cidadãos em atividades 
e organizações da sociedade civil e do sector sem fins 
lucrativos, mas também, enquanto designers, oferecendo 
as suas competências e conhecimentos (design pro bono). 
Já na década de 70, no seu influente livro Design for The 
Real World, Victor Papanek defendia que cada designer 
deveria doar 10% das suas ideias e talentos ao serviço 
das pessoas que não tem as condições básicas de vida.5
Hoje em dia, muitos designers e firmas de design, 
especialmente no campo do design gráfico e 
de comunicação, praticam trabalho pro bono no 
desejo de contribuir com a sua criatividade para 
o bem comum, envolvendo-se positiva mente na 
comunidade e apoiando causas em que acreditam.
CAN DESIGN BE MORE THAN IT NOW IS: 
THE STREAMLINING OF COMMUNICATION 
CONTROLLED BY THE SYSTEM OF POWER 
AND MONEY? 6
 HUGUES C. BOEKRAAD, 1997
“Pode o design ser mais do que é agora: comu ni ca -
ção racionalizada con tro lada por sistemas de poder 
e dinheiro?” (Tradução da autora)
INTRODUÇÃO 07
O manifesto apelava ao 
regresso dos princípios 
do design do Arts and 
Crafts e do Modernismo.
Valores defendidos 
por Victor Papanek e 
Herbert  Spencer. 3,4
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Figura 8. Interior da publicação.
Figura 7. Interior da publicação.
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PORQUE É IMPORTANTE 
PARA A SOCIEDADE?
O trabalho pro bono entre profissionais de design é de 
grande importância para a organização que beneficia 
com o seu serviço porque, por um lado dá resposta a 
necessidades de serviços de design, por outro permite 
que a organização economize recursos, possibilitando 
que sejam aplicados de forma mais direta na sua missão.
A necessidade de design pro bono é uma realidade, 
muitas organizações que trabalham para o bem 
público necessitam de serviços de design mas não têm 
possibilidades financeiras de os pagar.1 Os serviços 
de design que as organizações precisam centram-se 
maioritariamente na área da comunicação e marketing, 
uma vez que a visibilidade da organização e da(s) 
sua(s) causa(s), a comunicação externa e atividades 
para angariação de fundos são das atividades mais 
importantes para o desenvolvimento da organização.2 
Neste âmbito, o design de comunicação tem um 
papel importante, ajudando as organizações a 
conseguirem estratégias coerente de comunicação 
e design, como identidades gráficas e programas 
de promoção ou angariação de fundos.
Para além de dar resposta a necessidades de 
design, ao apoiar na comunicação da organização, 
o design pro bono ajuda a divulgar o nome e a(s) 
causa(s) da organização, podendo resultar em 
mais apoios — doações em dinheiro, de géneros, 
voluntários, serviços pro bono, etc. — que serão 
úteis para que a organização cumpra a sua missão.
É importante perceber qual a extensão do impacto do 
design pro bono: na maioria dos casos cria impacto ao 
apoiar, através do serviço oferecido, quem realmente 
cria impacto, as organizações.4 Ou seja, o impacto 
do design pro bono é, geralmente, indireto.
Portanto, no fim, o design pro bono dá oportunidade 
para que a organização possa ter um maior 
impacto na sua causa e, consequentemente, um 
maior impacto positivo na nossa sociedade.
Os serviços de design pro 
bono mais requisitados 
envolvem a realização 
de material impresso 
informativo e promocional 
(flyers, brochuras, carta-
zes, postais, convites, 
relatórios), desenho de 
campanhas de sensibi li-
zação, branding, comuni-
cação visual para suportes 
digitais (redes sociais, 
newsletters, blogues, 
websites...), desenho ou 
redesenho de páginas 
web e a sua manutenção, 
projetos de fotografia e 
vídeo, comunicação visual 
para eventos (design 
expositivo, sinalética, 
bilhetes, branding...), 
ilustração, entre outras. 
Projetos de design de 
produto, interiores e 
moda são menos comuns 
e têm maior incidência em 
trabalho de consultadoria 
e tutoria nas áreas de 
joalharia, craft design, 
mobiliário e moda.3
PORQUE É IMPORTANTE PARA O DESIGNER?
Para além dos benefícios para o cliente, para a 
comunidade e para o público em geral, o retorno 
do trabalho pro bono não é insignificante para 
os designers e os estúdios que o praticam.
Em primeiro lugar, a nível pessoal, o designer ganha 
SATISFAÇÃO e REALIZAÇÃO PESSOAL — dar e 
ajudar os outros cria em muitos de nós uma imensa 
satisfação. Além disso, ao oferecer os seus serviços 
profissionais a quem os merece, o designer dá um 
novo significado à sua prática profissional e ao 
contributo que ela pode dar para um mundo melhor.6
Em segundo lugar, os trabalhos pro bono podem 
ser para o designer projetos refrescantes e 
desafiadores com grande LIBERDADE CRIATIVA 
e abertura para experimentação, pois, apesar de 
responderem às necessidades das organizações 
da economia social e da comunidade, não têm 
de seguir as exigências do mercado e podem ser 
oportunidades para aplicar competências e técnicas 
desvalorizadas no seu trabalho remunerado.7,8,9
Em terceiro lugar, as práticas pro bono são também 
uma forma de ENRIQUECIMENTO PESSOAL. 
THE REWARD FOR PRO BONO WORK 
IS NOT ALWAYS JUST IN HEAVEN.5
 PAUL RAND
“A recompensa do 
trabalho pro bono não está 
sempre apenas no Céu.” 
(Tradução da autora)
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Através do voluntariado pro bono, não só o voluntário 
tem a oportunidade de desenvolver competências 
e conhecer novas pessoas, como também ganha 
experiência. É, ainda, exposto a um novo sector 
orientado para missões e causas, que explora assuntos, 
competências, recursos e formas de trabalho e de 
gestão diferentes do sector de mercado mas que 
poderão ser úteis na prática profissional do designer.10
Para além dos ganhos pessoais, existem, muitas 
vezes, BENEFÍCIOS PROFISSIONAIS para o 
designer ou estúdio que faz pro bono que podem 
conduzir a trabalhos remunerados no futuro.
Por um lado, o pro bono dá VISIBILIDADE e 
EXPOSIÇÃO pública, ao mesmo tempo que é 
uma oportunidade para aumentar a quantidade e 
qualidade do PORTEFÓLIO. Em ambas as situações 
o nome, o talento e as capacidades do designer 
ou estúdio são promovidos e divulgados.12,13
Simultaneamente, a exposição do trabalho pro bono 
realizado pelo designer ou firma de design pode ser 
um FATOR DIFERENCIADOR em relação a designers e 
firmas que não realizem ações sociais — ou que não as 
promovam — mas que prestam os mesmos serviços.14,15
Por outro, o pro bono fornece oportunidades de 
NETWORKING promissoras — através da prática 
pro bono o designer entra em contacto com 
indivíduos e/ou empresas que mantêm relações 
com a organização e que podem, eventualmente, 
se tornar clientes ou parceiros assim como podem 
dar a conhecer o trabalho do designer ou firma 
encaminhando novos clientes pagos.16,17
E ainda, quando praticado numa firma de 
design, o pro bono influencia o ESPÍRITO 
e a MORAL dos empregados.
Por último, o retorno mais óbvio de trabalho pro 
bono para o designer ou firma é o KARMA, isto é, 
se o trabalho do designer tem um impacto positivo 
na comunidade então a comunidade irá apoiá-lo.19
Estes contactos podem 
ser voluntários, que na 
maioria têm um emprego 
fora da organização, e 
mesmo empresas, muitas 
vezes de grande escala 
que apoiam de alguma 
forma a organização.
Empresas como a HP e a 
Disney utilizam estrate-
gicamente projetos pro 
bono como um método 
para o desen volvimento 
de competências 
profis sionais e pessoais 
dos seus empregados, 
como espírito de equipa 
e liderança, revelando-se 
uma alternativa forte a 
cursos e conferências.11
No contexto empresarial, 
pode também ser útil na 
gestão do pessoal, uma 
vez que ajuda a manter 
todos os membros da 
equipa ativos quando 
o trabalho pago é 
mais escasso.18
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RESPONDE A 
NECESSIDADES DE 
COMUNICAÇÃO 
E MARKETING DA 
ORGANIZAÇÃO.
AJUDA A  
DIVULGAR O NOME 
E A MISSÃO DA 
ORGANIZAÇÃO.
PODE 
RESULTAR 
EM MAIS 
APOIOS.
PERMITE QUE A 
ORGANIZAÇÃO 
POUPE DINHEIRO 
EM SERVIÇOS 
DE DESIGN.
PROPORCIONA A 
OPORTUNIDADE PARA 
QUE A ORGANIZAÇÃO 
POSSA TER UM MAIOR 
IMPACTO NA SUA 
CAUSA.
MAIOR IMPACTO 
POSITIVO NA 
SOCIEDADE
DESIGN PRO BONO
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Figura 10. Interior da publicação.
Figura 9. Interior da publicação.
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Modelos de 
práticas pro bono
PRO BONO ESPORÁDICO
Um designer ou firma de design 
realiza projetos pro bono de forma 
pontual, sem qualquer padrão 
pré-esta belecido e compro metendo-
-se a uma única tarefa com duração 
estabelecida, como a identidade 
visual duma organização ou uma 
campanha de sensibilização.
PRO BONO CONTÍNUO
Projetos pro bono frequentes sem 
duração estabelecida como a 
paginação de publicações periódicas 
ou a manutenção de aplicações web. 
O compromisso é contínuo, como 
uma parceria, podendo, porém, 
ser estabelecido um tempo limite 
mínimo e máximo para esta parceria. 
PRO BONO 
INSTITUCIONALIZADO
A prática pro bono como um 
componente oficial do plano de 
negócio de uma empresa.1 É feito 
um compromisso específico a priori, 
tipicamente estabelecido através 
duma proporção do trabalho pro 
bono em relação a todo o trabalho, 
remunerado e não remunerado, 
realizado pela firma — 1%, 25%, 50% 
pro bono... — ou através de outros 
valores pré-estabelecidos pela própria 
empresa — 3 projetos por cada 6 
meses, parceria com uma organização 
durante 1 ano, entre outras. Na 
área da arquitetura é popular o 
programa de 1% pro bono, em que 
a firma se compromete a oferecer 
1% do seu tempo ou recursos para 
realizar trabalhos pro bono.2 
Um designer que deseje oferecer os seus serviços pro bono tem 
diferentes formas de o fazer, devendo aplicar a mais indicado. Todos os 
modelos podem ser praticados pelo designer de forma independente 
ou no contexto da empresa em que trabalha. Sendo que a segunda 
opção é mais viável economicamente pois é mais fácil equilibrar 
trabalho pago com trabalho pro bono dentro de uma equipa.
Recursos
LIVROS RECOMENDADOS
Branding for Nonprofits, 
por DK Holland
Change by Design: How Design Thinking Trans-
forms Organizations and Inspires Innovation, 
por Tim Brown
Designing For Social Change: Strategies for 
Community-Based Graphic Design, 
por Andrew Shea
Designing for the Greater Good: The Best in  
Cause -Related Marketing & Non-Profit Design, 
por Peleg Top
For a Good Cause, 
por Cactus Disseny
Graphic Design for Non-Profit Organizations,  
por Peter Laundy e Massimo Vignelli 
http://rationale-design.com/resources/
graphic-design-for-non-profit-organizations/
How to Give Half of Your Work Away for Free, 
por Matthew Manos 
http://givehalf.co/
The Power of Pro Bono: 40 Stories about Design 
for the Public Good by Architects & Their Clients, 
por John Cary
Leituras complementares para mais informação 
sobre design pro bono, pro bono evoluntariado de 
competências, pro bono empresarial e listagens 
de outros recursos úteis para a prática pro bono.
INFORMAÇÃO ONLINE
A Graphic Designer’s Guide to Pro Bono Work, 
por RGD Ontario 
http://www.rgd.ca/database/files/
library/probono_designer.pdf 
Design & the Social Sector: A Guide to Partnering, 
por Design Impact e The Tarsadia Foundation 
http://d-impact.org/wp-content/
uploads/2015/06/guide_final.2.pdf
Designing for Good: Advice from Designers  
and Activists, 
por Designing for Good (Daniel Francavilla) 
http://www.designingforgood.ca/video/
Pro Bono 101, 
por Taproot Foundation 
https://www.taprootfoundation.org/get-probono/
pro-bono-101
Pro-Bono and Skills-Based Volunteering 101 
Training Materials, 
por A Billion Plus Change 
www.abillionpluschange.org/pro-bono/resources
Pro Bono Design Handbook for Designers, 
por Public Architecture 
https://issuu.com/publicarchitecture/docs/
pro_bono_design_handbook_for_designers
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BANCOS DE OPORTUNIDADES
(Intermediários Pro Bono)
Aiga Design Jobs - Pro Bono (design pro bono) 
http://designjobs.aiga.org/#type=3
Creatives Without Borders (design pro bono) 
http://www.creativeswithoutborders.org/
Adote um Briefing, Brasil (design pro bono) 
http://www.adoteumbriefing.org/
Catchafire (pro bono) 
https://www.catchafire.org/
Taproot Plus (pro bono) 
https://www.taprootplus.org/
Bolsa do Voluntariado, Portugal 
(voluntariado, pro bono...) 
http://bolsadovoluntariado.pt/
ONGD, Portugal (voluntariado, pro bono) 
http://www.plataformaongd.pt/recrutamento/
Idealist (voluntariado, pro bono...) 
http://www.idealist.org/
LinkedIn for Volunteers (voluntariado, pro bono) 
https://volunteer.linkedin.com/
Volunteer Match (voluntariado, pro bono...) 
https://www.volunteermatch.org/
EVENTOS
Pro Bono Week, 
por Taproot Foundation e Pro Bono Lab 
http://www.probonoweek.org/
Global Pro Bono Summit, 
por Taproot Foundation e BMW Foundation 
https://probonosummit.org/
Global Service Jam, 
http://planet.globalservicejam.org/
CONCURSOS
Applied Arts (categoria Pro Bono Design) 
www.appliedartsmag.com/de_awards/
SoGood Design Awards (categorias projetos para 
organizações sem fins lucrativos) 
www.rgd.ca/community/social-good.php
Adobe Design Achievement Awards (para 
estudantes, categoria Social Impact) 
www.adobeawards.com/us
Nota: Muitos concursos oferecem descontos no 
pagamento das inscrições, por vezes integrais, 
para projetos pro bono.
Pro Bono Resources, 
por A Billion Plus Change 
http://www.abillionpluschange.org/resources
Powering Pro Bono: The Comprehensive 
Resource for Companies Engaging their 
Employees in Pro Bono Service, 
por Taproot Foundation 
https://www.taprootfoundation.org/sites/default/
files/imce/pb_corporateEdition_2016_CC.pdf
Resources for Companies, 
por Points of Light 
pointsoflight.org/corporate-institute/resources
The Designer's Guide to Working for Nonprofits, 
por Gary Evans 
http://www.creativebloq.com/graphic-design/
doing-your-bit-how-get-most-out-socially-
responsible-design-10134853
ARTIGOS
Donating and Working Pro-bono, 
por Peleg Top 
pelegtop.com/pomegranate/archive/issue-9/
Five Myths About Pro Bono Design, 
por John Cary 
http://www.fastcodesign.com/1664881/
five-myths-about-pro-bono-design
Pro-bono or No-bono, 
por Mr. Tharp 
http://www.underconsideration.com/
speakup/archives/001827.html
Pro Bono Work 
por Creative Business 
http://www.nospec.com/probono-work
Pro Bono/In-Kind/Donated Services for Mission-
-Based Organizations When, Why & How?, 
por Jayne Cravens 
https://www.energizeinc.com/a-z/
article-internal/11990
Rethinking Pro Bono 
por David C. Baker 
http://www.howdesign.com/
design-business/rethinkingprobono/
Ten Tips For Designers (And Anyone Else) 
Working Pro Bono, 
por John Cary 
http://fastcodesign.com/1665424/10-tips-for-
designers-and-anyone-else-working-pro-bono
The Futures of Pro-Bono: Imagining Futures with 
Models of Impact, 
por Jake Dunagan e Matthew Manos 
https://medium.com/models-of-impact/the-
futures-of-pro-bono-d39b9cf7c93a#.djp6yj9uh
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Há mesmo empresas que estabelecem 
um plano de negócio no qual metade 
dos seus serviços correspon dem a 
pro jetos pro bono. Para con segui-
rem oferecer 50% do seu tempo 
estas empresas recorrem a recursos 
externos como colaborações voluntá-
rias e subcontratações esporádicas.3
EMPRÉSTIMO DE 
EMPREGADOS
Em contexto empresarial, um ou 
mais empregados são emprestados a 
uma organização sem fins lucrativos 
durante um determinado período 
de tempo.4 Os empregados podem 
ajudar num determinado projeto ou 
problema, trazen do uma perspetiva 
do exterior, ou ainda aplicar os 
seus conhecimentos profissionais 
sob a forma de programas de 
mentorado ou tutoria.5
PRO BONO PARCIAL
A empresa ou designer oferece um 
desconto significativo em relação 
ao preço usual dos seus serviços.6 
Isto significa que uma parte do 
trabalho é paga e a outra parte é 
realizada voluntariamente. Também 
chamado de semi-pro bono.
MENTORADO PRO BONO
Programa de mentorado em que 
o designer ao invés de aplicar 
diretamente as suas competências 
profissionais num projeto de design 
as transmite a outros capacitando-os. 
O programa de mentorado pode 
ser praticado dentro de uma 
organização (o designer como 
mentor de voluntários/funcionários 
da organização ou da comunidade 
que a organização apoia) ou pode 
ser praticado apenas entre designers, 
agrupando designers menos expe-
rien tes ou estudantes de design com 
designers com mais experiência.
ESTÁGIO PRO BONO
Estágio em design em que a 
empresa que acolhe o estudante 
ou jovem designer se compromete 
a limitar o trabalho do estagiário 
unicamente a projetos pro bono.
Ou estágio diretamente numa 
organização sem fins lucrativos.
MARATONA PRO BONO
Uma única sessão intensiva, tipica-
mente de 24h consecutivas ou 
de um fim-de-semana, que junta 
um conjunto de profissionais de 
diferentes áreas para resolver 
projetos de design pro bono.7  
Estes eventos podem ser abertos 
ao público ou realizados no 
contexto duma empresa.
O trabalho nos projetos é, geral-
mente, intercalado com palestras 
e apresentações relacio nadas 
com o tema central da maratona, 
momentos de convívio e divertidos 
métodos disruptivos para brain-
storming, desenvolvimento e 
prototipagem/simulação das ideias.
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Como já foi referido, para dar ritmo e dinamismo à publicação, o texto principal é inter-
calado, não só com as notas ao lado, mas também com destaques, citações, diagramas, 
esquemas e tabelas. Por fim, o alinhamento do corpo de texto é feito à esquerda pois “traz 
mais leveza à página”, deixando-a com uma “aparência mais relaxada e orgânica” (TL. DE 
BRINGHURST 1992, 28; TL. DE LUPTON 2004, 113). Como consequência, transmite-se ao leitor uma 
sensação de leveza e descontração.
Quanto à tipografia foi escolhido um único tipo de letra, Avenir, utili-
zado nas variantes LT Std107 e Next. Avenir foi desenhada pelo tipógrafo suíço 
Adrian Frutiger em 1988 inspirado na tradição dos tipos não-serifados Erbar e 
Futura (MONOTYPE GMBH S.D.). Porém, em comparação com estes tipos de letra, 
Avenir tem uma aparência mais humana pois não é puramente geométrica e 
a sua construção é óptica em vez de métrica (LINOTYPE GMBH 2004-2007). Em 2004, Frutiger, em 
estreita colaboração com o diretor da Linotype GmbH Akira Kobayashi, reformula a Avenir, 
criando a Avenir Next (MONOTYPE GMBH S.D.). Este tipo de letra enquadra-se nos princípios 
pragmáticos da publicação devido à sua boa legibilidade e aparência harmoniosa, adequada 
tanto para títulos como para corpo de texto (MONOTYPE GMBH S.D.). Por outro lado, por não ser 
serifado, pela sua fisionomia “arredondada” e pela altura-x grande, Avenir transmite uma 
certa leveza e informalidade.
Relativamente à cor, decidiu-se utilizar o azul ao invés do preto, de forma a tornar a 
publicação mais apelativa e menos “pesada”. Além disso, a cor azul representa informação.
Por fim, elementos gráficos como diagramas, caixas/molduras e setas são utilizados 
por razões utilitárias assim como por razões estéticas, tendo por vezes um carácter mais 
próximo da ilustração do que do esquema informativo, como é o caso da capa do livro. A 
seta é uma metáfora visual para a ideia de ação, movimento e vontade.
3.4. CONCLUSÃO / RESUMO
Neste capítulo foram expostas as decisões gráficas e editoriais 
tomadas no desenvolvimento da publicação Design Pro Bono — 
Guia prático para designers, professores e estudantes. A elaboração 
do guia prático foi guiada por uma estratégia de comunicação 
objetiva e bem definida108.
107. LT Std significa que a fonte vem 
da fundição de tipos (type foundry) 
Linotype Library e que é do formato 
OpenType Standard (PETERS 2015).
108. Tabela-resumo da estratégia de comunicação.
OBJETIVO
PARA QUÊ?
Introduzir o Design Pro Bono e fomentar mais 
e melhores práticas pro bono em design.
PÚBLICO-ALVO
PARA QUEM?
Comunidade de designers, incluindo 
professores e alunos.
MEIO
COMO?
Guia prático de Design Pro Bono:  
PDF  dispo ni bilizado online (PWYW) e livro 
físico, distribuído online e produzido em POD.
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4. CONCLUSÃO 
4.1. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Hoje em dia, a emancipação de preocupações altruístas no design conduziu a “novos” 
focos, estratégias e metodologias no design — design social, design sustentável, aborda-
gens de orientação humanista109, abordagens participativas110, entre outras. 
A interpretação contemporânea do design como “forma de pensar e de fazer” 
estimulou o aparecimento destes “novos” movimentos de cariz altruístico 
(MANZINI 2016).  No entanto, com base na investigação realizada, é possível 
constatar que o sentido de responsabilidade social e a procura por responder 
a propósito mais altruístas no design está presente (pelo menos) desde o movimento Arts 
& Crafts. Muitas das estratégias e orientações denominadas muitas vezes como novidade 
não o são realmente, pois os mesmos princípios já guiaram outros designers no passado. É 
nesta reflexão sobre o presente através de perspetivas do passado, e em resposta à questão 
inicial da investigação, que se insere o tópico central do estudo, uma prática concreta de 
altruísmo no design: o Design Pro Bono.
Apesar de ser praticado por designers há várias décadas, informação específica sobre 
Design Pro Bono, é escassa e dispersa. Deste modo, considera-se que, com o estudo teórico 
e o projeto prático desta dissertação, se conseguiu construir corpo teórico sobre este tema, 
respondendo aos objetivos delineados.
Porém, é importante referir que a investigação apresentou algumas dificuldades e 
limitações no seu desenvolvimento. Por um lado, a escassez e dispersão da informação acerca 
do tema do Pro Bono em Design dificultou a pesquisa, contudo salientando a relevância e 
pertinência deste estudo. Por outro lado, constatam-se algumas limitações a esta investigação. 
Em primeiro lugar, a análise realizada no Capítulo I, apesar de ter o 
seu foco em preocupações e ideologias, foi baseada na perspetiva histórica tra-
dicional do design, contada através de figuras de designers e das suas obras111. 
Em segundo lugar, a compilação feita no Capítulo II utiliza, em grande parte, 
fontes americanas112, todavia, os assuntos abordados têm, na sua maioria, um 
carácter universal e independente do contexto geográfico de onde surgiram. 
Em terceiro lugar, o limite inerente à natureza de uma tese de Mestrado foi 
um fator decisivo para o alcance e profundidade desta dissertação.
Por fim, é relevante explorar ainda neste último capítulo algumas conclusões e notas 
finais acerca da temática do Pro Bono em Design.
A necessidade de Design Pro Bono é uma realidade. Muitas organizações que tra-
balham para o “bem público” necessitam de serviços de design mas não têm possibilidades 
financeiras de os pagar (CARY 2011B). Desta forma, trabalho pro bono de design é de grande 
importância para a organização que beneficia com o seu serviço porque, por um lado dá 
resposta a necessidades de serviços de design, por outro permite que a organização eco-
nomize recursos, possibilitando que sejam aplicados de forma mais direta na sua missão. 
Para além da resposta a necessidades de design, ao apoiar na comunicação, o Design Pro 
109. Human-centered design.
110. Participatory design, co-design, 
open-design e meta-design.
111. Esta questão e as suas 
consequências foram já discutidas 
por vários designers e críticos de 
design (CF. KALMAN, MILLER, E JACOBS 
1994; MOURA 2009).
112. Devido à forte tradição de 
voluntariado e de filantropismo  
neste país.
Bono ajuda a divulgar o nome e a(s) causa(s) da organização, podendo resultar em mais 
apoios — doações em dinheiro ou géneros, novos voluntários, serviços pro bono, etc. — que 
serão úteis para que a organização cumpra a sua missão. Portanto, no fim, o Design Pro 
Bono dá oportunidade para que a organização possa ter um maior impacto na sua causa 
e, consequentemente, um maior impacto positivo na nossa sociedade. É este o impacto 
que, ainda que de forma indireta, o Design Pro Bono tem; e é esta a razão porque deve ser 
promovido entre profissionais de design.
Uma medida importante para promover a prática pro bono, não só 
no design como noutras áreas, é a criação de incentivos governamentais. Por 
exemplo, da mesma forma que doações monetárias e donativos em géneros 
são deduzíveis nos impostos113, serviços pro bono também o poderiam ser.
De igual forma, para promover práticas pro bono é necessária mais 
informação sobre a temática, não só para que o termo pro bono deixe de ser desconhecido 
entre designers, mas também para que as práticas pro bono se tornem cada vez mais vul-
gares e com mais qualidade na comunidade de design. 
“Pro bono deve ser aproveitado dentro das instituições académicas como 
uma forma dos alunos aplicarem imediatamente a sua educação em clientela 
do mundo real que pode beneficiar imediatamente das suas competências 
e trabalho.” (TL. DE DUNAGAN E MANOS 2015, N.P.)
As universidades e as escolas de design devem educar jovens designers sobre a importância 
de colocar, de forma apaixonada, as suas competências e criatividade ao serviço da comu-
nidade, consciencializando os estudantes para a prática pro bono em design. Considera-se 
assim relevante a integração de projetos pro bono no percurso académico do estudante, tanto 
na forma de pro bono esporádico ou maratonas pro bono como em programas de mentorado 
ou estágio pro bono. O pro bono na educação em design é uma forma dos alunos obterem 
experiência num “contexto real”, com clientes e projetos “reais”, onde idealmente são desen-
volvidas competências pessoais e profissionais e a rede de contactos profissionais do aluno 
é alargada. Este tipo de experiência pode ser uma alternativa aos estágios não remunerados 
pois oferece as mesmas vantagens para o estagiário, não representa concorrência desleal ao 
trabalho remunerado e tem um impacto positivo na sociedade (MOURA 2011). 
“Aceitar estágios com condições económicas desfavoráveis parece ser muitas 
vezes a única forma de entrar nas indústrias criativas e começar a ganhar a 
vida com as competências desenvolvidas. No entanto, cada vez que tentamos 
chegar às nossas ambições enquanto designers (ou talvez para aceitar a falta 
de uma opção melhor) através da oferta de trabalho gratuito (ou mesmo 
pagando o nosso caminho para estágios de alto nível), estamos a contribuir 
para o que se torna uma espiral negativa para quase todos. Porque irá um 
potencial empregador alguma vez mais pagar algo quando se torna possível 
obtê-lo de graça?
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113. Nomeadamente no contexto 
português (CF. AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E 
ADUANEIRA 2016).
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Todas as vezes que trabalho não remunerado é realizado, é reforçada a per-
cepção falaciosa de que certos tipos de trabalho — mesmo quando altamente 
qualificados — perderam amplamente o seu valor monetário. A consequên-
cia desta proliferação de trabalho livre é a erosão efetiva de empregos está-
veis e comissões bem pagas, bem como de uma pressão acrescentada sobre 
aqueles que conseguiram adquirir um contrato pago.” (TL. DE BRAVE NEW ALPES 
E GIULIANI 2014, N.P.) 
É sabido que muitos estágios não-remunerados estão efetivamente a contribuir para um ciclo 
vicioso que vai lentamente corroendo empregos estáveis e pagamentos justos na profissão do 
designer. Desta forma, e numa altura em que muitos designers estão expostos a condições 
de trabalho e de vida esgotantemente precários, considera-se da máxima importância que os 
educadores e instituições de ensino de design reflitam sobre o seu papel no encorajamento 
dado para que os alunos incluam estágios não remunerados na sua formação. Naturalmente, 
quando bem estruturados e realizados sob supervisão competente e empenhada, os estágios 
são boas oportunidades de aprendizagem e, para esclarecer, o que aqui se propõe não é a 
abolição de estágios curriculares mas a inserção do pro bono no ensino, nomeadamente 
estágios e programas de mentorado pro bono, como opções válidas para aspirantes a desig-
ners facilitadas pelas próprias instituições de ensino.
Em suma, ao terminar este trabalho, conclui-se que é necessário promover o pro bono 
no ensino e entre profissionais de design para que a sua prática seja mais comum e para que 
aqueles que não têm recursos para pagar serviços profissionais de design e que trabalham 
orientados para causa maior, possam ter um maior impacto positivo na sociedade.
“Pro bono deveria ser uma prática habitual no campo do design, como é no 
setor jurídico. [...] Juntos podemos fazer este simples compromisso com o 
propósito de impulsionar a mudança e crescer o pro bono como um modelo 
de impacto na comunidade de empreendedores sociais.”
(TL. DE DUNAGAN E MANOS 2015, N.P.)
4.2. DESENVOLVIMENTOS FUTUROS
A elaboração desta dissertação abriu novas perspetivas para investigação e para o desenvolvi-
mento de trabalhos futuros. O estudo das preocupações altruístas no design (sistematizado no 
Capítulo I) teve como foco a história do design a partir do movimento Arts & Crafts e da Revolu-
ção Industrial. Assim, seria interessante uma análise do altruísmo no design em épocas anterio-
res a essa. Seria igualmente interessante aprofundar em maior pormenor o estudo já realizado.
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114. Existe uma plataforma 
brasileira específica para projetos 
pro bono na área da comunicação 
chamada “Adote um briefing” 
(adoteumbriefing.org); a plataforma 
de empregos em design da AIGA 
contém também uma listagem de 
trabalhos pro bono para designers 
(designjobs.aiga.org/#type=3); existe 
também uma plataforma dirigida a 
criativos que desejem fazer pro bono 
(creativeswihoutborders.org).  
Em relação à temática do Design Pro Bono, poderia ser feita uma pesquisa, através de entre-
vistas e casos de estudo, na perspetiva de organizações sem fins lucrativos e outras entidades 
que beneficiaram de projetos de Design Pro Bono no passado, assim como de designers que 
pratiquem pro bono. Esta pesquisa complementaria, com exemplos práticos, o estudo que 
foi realizado nesta dissertação, nomeadamente no Capítulo II.
Durante a realização da investigação constatou-se, também, a inexistência de uma 
plataforma online exclusiva para pro bono em Portugal e uma plataforma online internacional 
especificamente para Design Pro Bono114. O projeto de criação destas plata-
formas seria útil, no entanto era um trabalho demasiado complexo para uma 
tese de Mestrado (e para o tempo disponível) pois exigiria uma equipa mul-
tidisciplinar para construir uma plataforma funcional. Além disso, o projeto 
insere-se mais no campo do design multimédia ou web design e não design 
gráfico e editorial. De igual forma, seria pertinente estabelecer um ou mais 
estágios pro bono ou programas de mentorado e acompanhá-los.
Por último, além do guia, poderia ser integrada na estratégia de comu-
nicação uma vertente dirigida a designers ou estudantes de design que desco-
nhecem a prática. Para este público-alvo poderia ser feito um apelo emocio-
nal através de um vídeo ou animação. Por outro lado, a organização de uma 
maratona pro bono para a comunidade de designers da Faculdade de Belas-Artes, ou mesmo 
da cidade do Porto, era uma outra opção viável para sensibilizar e incentivar à prática pro 
bono em design. Porém, neste caso, o impacto seria a nível local e possivelmente nacional. 
Ainda em relação ao guia de Design Pro Bono, são claros alguns desenvolvimentos a 
realizar no futuro: em primeiro lugar, é fundamental uma versão inglesa do guia pois, desta 
forma, a informação é compreendida por um maior número de designers; em segundo lugar, 
seria útil conceber uma versão online do guia, ou seja, um website onde a informação presente 
no guia fosse disponibilizada; em terceiro lugar, poderia ser realizado um guia semelhante 
porém dirigido a beneficiários de Design Pro Bono, onde fosse apresentado o conceito de 
pro bono, as particularidades de projetos de design, a importância do design (e do Design 
Pro Bono) para OSFL, informação sobre como gerir projetos pro bono e recursos úteis nesse 
sentido. 
Em conclusão, esta dissertação, no seu conjunto, lança nova luz sobre o tema negligenciado 
do Design Pro Bono, com o intuito de ajudar a tornar práticas pro bono mais comuns e 
com mais qualidade na comunidade de design, atingindo, como consequência, um impacto 
positivo e construtivo na sociedade através do design.
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